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Grupo SBF S.A.
Companhia aberta - CNPJ/MF n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 35.300.390.458

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária (Segunda Convocação)
São Paulo, 16 de maio de 2024. Convocamos os senhores acionistas do Grupo SBF S.A. (“Companhia” ou “Grupo SBF”) 
a se reunirem, de modo exclusivamente digital, em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada em segunda 
convocação, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”) e da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada 
(“Resolução CVM 81”). A Assembleia Geral Extraordinária será realizada no dia 24 de maio 2024, às 09:30h, por meio 
da plataforma Ten Meetings (“Plataforma”), de acordo com os procedimentos previstos no Manual de Participação e 
Proposta da Administração da Companhia (“AGE” e “Manual”, respectivamente), a fim de deliberar sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) a alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia para (a) atualizar o capital social da 
Companhia, refletindo no mesmo o aumento de capital que foi aprovado pelo Conselho de Administração dentro do 
limite do capital autorizado da Companhia; e (b) alterar o endereço da sede da Companhia, que passará a estar 
localizada na Avenida Doutora Ruth Cardoso, Edifício Birmann, n° 7.221, 3° andar, sala Paris, Pinheiros, CEP 
05425-902, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Observada a adoção da modalidade exclusivamente digital, 
os acionistas poderão participar e votar na AGE a distância por meio (i) do envio do boletim de voto a distância, para 
aqueles que já tenham manifestado os seus votos desta forma quando da realização da primeira convocação da AGE 
(conforme indicado no item II.1 abaixo), e/ou (ii) do sistema eletrônico (conforme indicado no item II.2 abaixo). 
Maiores informações sobre a participação na AGE poderão ser obtidas no Manual. Os acionistas da Companhia 
estão sendo convocados em segunda convocação, tendo em vista que a matéria referida acima foi incluída na ordem 
do dia da AGE inicialmente convocada para realizar-se, em primeira convocação, em 26 de abril de 2024, mas não foi 
deliberada por falta do quórum mínimo de acionistas presentes, qual seja, de 2/3, no mínimo, do capital com direito 
a voto, nos termos do artigo 135 da Lei das Sociedades por Ações. Conforme disposto no Termo de Não Instalação 
divulgado pela Companhia em 26 de abril de 2024, a AGE a ser realizada em segunda convocação poderá instalar-se 
com qualquer número de acionistas. Informações Gerais: (I) Documentos à disposição dos Acionistas. Nos termos 
do artigo 124, §6º, e do artigo 135, §3º, da Lei das Sociedades por Ações, encontram-se à disposição dos acionistas, 
na sede social da Companhia, na página de relação com investidores da Companhia (ri.gruposbf.com.br), no site da 
CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e no site da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br) as 
informações e documentos pertinentes à matéria a ser examinada e deliberada na AGE, incluindo este Edital, o Manual 
(o qual inclui, inter alia, a Proposta da Administração), bem como aqueles exigidos pela Resolução CVM 81. 
(II) Participação dos Acionistas na AGE. Conforme autorizado pelo §3º do Artigo 28 da Resolução CVM 81, a AGE será 
realizada de modo exclusivamente digital, de forma que os acionistas poderão participar da AGE das seguintes formas: 
II.1. Boletim de Voto a Distância: nos termos do artigo 49, inciso I e § único, da Resolução CVM 81, as instruções de 
voto recebidas por meio de boletins de voto a distância no âmbito da AGE incialmente convocada para se realizar em 
primeira convocação no dia 26 de abril de 2024 serão consideradas normalmente para fins da AGE ora convocada, uma 
vez que a AGE será realizada em segunda convocação em prazo que não será superior a 30 (trinta) dias, a contar da 
data em que originalmente a matéria da ordem do dia seria objeto de apreciação em primeira convocação. Dessa forma, 
caso o acionista deseje alterar as instruções de voto previamente enviadas através de boletim de voto a distância no 
âmbito da primeira convocação da AGE, este deverá participar da AGE ora convocada, via sistema eletrônico (conforme 
indicado no item II.2 abaixo) e solicitar que os votos enviados através de boletim de voto a distância sejam 
desconsiderados. II.2. Sistema Eletrônico: a Companhia adotará o sistema de participação à distância, permitindo que 
seus acionistas participem da AGE ao acessarem a Plataforma, desde que observadas as condições abaixo resumidas. 
Sem prejuízo do quanto previsto neste Edital, as informações detalhadas relativas à participação na AGE por 
meio do sistema eletrônico estão disponíveis no Manual. Para participarem da AGE, os acionistas deverão se 
credenciar na Plataforma, nos termos previstos no Manual, até o dia 22 de maio de 2024, inclusive, devendo apresentar 
toda a documentação necessária (conforme indicada no item III abaixo e no Manual) para permitir a participação do 
acionista na AGE, conforme detalhado no Manual. O credenciamento deverá ser realizado por meio do acesso ao link 
https://assembleia.ten.com.br/561731972, onde constará formulário para preenchimento e indicação do e-mail/
endereço eletrônico do acionista que será utilizado para acessar o sistema eletrônico no dia da AGE. Os acionistas que 
não se credenciarem e não realizarem o envio dos documentos necessários no prazo acima referido (ou seja, até 
o dia 22 de maio de 2024), não poderão participar da AGE por meio da Plataforma, nos termos do artigo 6º, 
§3º, da Resolução CVM 81. Tendo em vista a necessidade de adoção de medidas de segurança na participação à 
distância, o acionista deverá acessar a Plataforma por meio do link https://assembleia.ten.com.br/561731972 com o 
login e senha utilizados no credenciamento, sendo que somente poderão participar da AGE os acionistas que tiverem 
apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições apresentadas no Manual, e após ter verificado, de 
forma satisfatória, os documentos de sua identificação e representação (conforme indicados no item III abaixo e no 
Manual). O login e senha são pessoais e intransferíveis, e não poderão ser compartilhados, sob pena de responsabilização 
do acionista. Caso o acionista que tenha solicitado devidamente sua participação, não receba o e-mail confirmando o 
seu credenciamento para acesso e participação na AGE com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da sua 
realização (ou seja, até às 09h30 do dia 23 de maio de 2024), deverá entrar em contato com a Companhia pelo e-mail 
ri@gruposbf.com.br, antes das 18h00 do dia 23 de maio de 2024, a fim de que lhe sejam reenviadas as suas respectivas 
instruções para acesso. Os acionistas que solicitem sua participação por meio eletrônico deverão se familiarizar 
previamente com o uso da Plataforma, bem como garantir a compatibilidade de seus respectivos dispositivos 
eletrônicos com a utilização da Plataforma (por vídeo e áudio). Neste sentido, a Companhia solicita aos acionistas que 
acessem a Plataforma com, no mínimo, 30 minutos de antecedência em relação ao horário previsto para início da AGE, 
a fim de permitir a validação do acesso e participação de todos os acionistas que dela se utilizem. (III) Informações 
adicionais: III.1. Sem prejuízo das informações dispostas no Manual, os acionistas deverão apresentar, no ato de seu 
credenciamento na Plataforma e até o dia 22 de maio de 2024, além do comprovante atualizado da titularidade das 
ações de emissão da Companhia, expedidos por instituição financeira prestadora dos serviços de ações escriturais e/ou 
agente de custódia, conforme o caso: (a) Pessoas Físicas: documento de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira 
de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, 
CREA) ou passaporte) do acionista ou de seu representante legal; observado, conforme aplicável, que o documento 
apresentado deverá, em qualquer hipótese, encontrar-se dentro do seu respectivo prazo de validade. E, quando 
representado por procurador, cópia do documento que comprove os poderes do signatário, outorgado há menos de 1 
(um) ano, que seja (a.1) acionista, (a.2) advogado, (a.3) instituição financeira, ou (a.4) administrador da Companhia; 
(b) Pessoas Jurídicas: documento(s) de identidade com foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como 
identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do(s) 
representante(s) legal(is) e último estatuto/contrato social consolidado em conjunto com os documentos societários 
que comprovem os poderes de representação do acionista; (c) Fundos de Investimento: documento de identidade com 
foto (RG, RNE, CNH, Carteira de Órgão de Classe válida como identidade civil para os fins legais, expedida por órgão 
autorizado (OAB, CRM, CRC, CREA) ou passaporte) do representante legal, último regulamento consolidado do fundo e 
estatuto/contrato social vigente do administrador ou gestor do fundo, conforme o caso, observada a política de voto 
do fundo em conjunto com os documentos societários que comprovem os poderes de representação. III.2. A Companhia 
não se responsabiliza por qualquer erro ou problema operacional ou de conexão que o acionista venha a enfrentar, bem 
como por qualquer outra eventual questão que não esteja sob o controle da Companhia e que venha a dificultar ou 
impossibilitar a participação do acionista na AGE por meio da Plataforma. Os acionistas interessados em sanar dúvidas 
relativas às disposições acima deverão contatar a área de Relações com Investidores da Companhia, por meio do e-mail: 
ri@gruposbf.com.br. Sebastião Vicente Bomfim Filho - Presidente do Conselho de Administração.

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECE-
BÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DAS 1ª SÉRIE DA 13ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 13ª Emissão da Gaia Im-
pacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, res-
pectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio, das 1ª Série da 13ª Emis-
são de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 22 de dezembro de 
2014 (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), em segunda 
convocação, a realizar-se no dia 03 de junho de 2024, às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da pla-
taforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devida-
mente habilitados, nos termos deste Edital de Segunda Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mo-
biliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes ma-
térias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor In-
dependente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e dispo-
nibilizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modificada; e (ii) A autoriza-
ção para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer do-
cumentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser 
consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação 
ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não apro-
vação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamen-
te digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será 
disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciá-
rio, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, a confirmação de 
sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos) até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: 
a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assi-
natura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia 
digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que com-
prove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de 
identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da 
respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identida-
de do procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na 
videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos 
correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme 
modelo de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mes-
ma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A 
manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, con-
forme aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por 
meio da Instrução de Voto serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão 
tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. 
Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a 
posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, 
caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras 
maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação.

São Paulo,15 de maio de 2024.
GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Nome: João Paulo dos Santos Pacífico - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE DA 33ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 1ª Série da 33ª Emissão da Gaia Impac-
to Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, respecti-
vamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 1ª Série da 33ª Emissão de Certificado de Re-
cebíveis Imobiliários da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 15 de setembro de 2021 (“Termo de Securitiza-
ção”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a realizar-se no dia 03 de junho de 
2024 às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibili-
zado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Segun-
da Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financei-
ras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as 
quais foram emitidas sem opinião modificada; e (ii) A autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fidu-
ciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das de-
liberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma in-
dependente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma 
delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constan-
tes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora indivi-
dualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para  
assembleia@grupogaia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, a confirmação de sua participação na Assem-
bleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos) até 2 (dois) dias antes da realiza-
ção da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pes-
soa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, tam-
bém deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, 
acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatu-
to/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação 
legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do represen-
tante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação 
na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Ti-
tulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, en-
viando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos 
assembleia@grupogaia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Mani-
festação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de di-
vulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação 
de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicá-
vel e acompanhada dos Documentos de Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Ins-
trução de Voto serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pe-
los votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em 
caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior par-
ticipação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em 
que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas 
que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. 

São Paulo, 15 de maio de 2024
GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Nome: João Paulo dos Santos Pacífico - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. 
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RE-
CEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO SÉRIE ÚNICA DA 27ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio Série Única da 27ª Emissão da Gaia 
Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, 
respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Cer-
tificados de Recebíveis do Agronegócio Série Única da 27ª Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 
05 de maio de 2020, conforme aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares 
dos CRA (“Assembleia”), a realizar-se no dia 03 de junho de 2024, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, por 
meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos 
CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes 
matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Audi-
tor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, apresentadas pela Emissora e 
disponibilizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as quais foram emitidas sem opinião modificada; e (ii) A 
autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e 
quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indica-
das deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que 
a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deli-
beração ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada 
de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O 
acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à 
Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br, a confirmação de sua par-
ticipação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo definidos) até 2 (dois) 
dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) 
participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou as-
sinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorga-
da há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: 
cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário 
que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de docu-
mento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia di-
gitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com pode-
res específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do docu-
mento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a neces-
sidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação 
de voto à distância, nos correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br, conforme modelo de Manifestação de 
Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação des-
te Edital de Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto de-
verá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acom-
panhada dos Documentos de Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de 
Voto serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos 
dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de 
envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participa-
ção na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que 
o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que 
não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação.

São Paulo, 15 de maio de 2024.
GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.

Nome: João Paulo dos Santos Pacifico - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

BRK Ambiental – Participações 
em Negócios Industriais S.A.

CNPJ/MF nº 25.249.316/0001-42 – NIRE 35.300.493.494
Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 18 de abril de 2024, às 11:00 horas

Dia, Hora e Local: Realizada de forma virtual aos 18 (dezoito) dias do mês de abril de 2024 (dois e 
vinte e quatro), às 11:00 horas, portanto, realizada na sede social da BRK Ambiental – Participações 
em Negócios Industriais S.A., localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, 7º andar – parte, 
Torre Corporativa B2 – Paineira, Setor B, Vila Gertrudes, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 04.794-000 (“Companhia”). Convocação: Dispensada a publicação de Editais de Convocação, na 
forma do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alteradas (“Lei das S.A.”). Publicações: Balanço 
Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023, anexas à presente Ata como Anexo I (“Demonstrações Financeiras”), nos termos 
do Art. 294 da Lei das S.A., e publicados, de forma digital na página de relação com investidores da 
Companhia (www.ri.brkambiental.com.br). Presenças: (i) Acionista representando a totalidade do capital 
social da Companhia, conforme assinatura no Livro de Presença de Acionistas; e do (ii) Sr. Felipe Cunha, 
representante da administração da Companhia. Mesa: Verificado o quórum para instalação da Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a mesa foi composta pela Presidente, Sra. Gabriela 
Velloso Tavares, e pelo Secretário, o Sr. Rodolfo Duarte Bruscain. Ordem do Dia: Deliberar sobre – (1) o 
balanço patrimonial e as demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encer-
rado em 31 de dezembro de 2023; (2) a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023; e (3) a remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício de 
2024. Deliberações: Instalada a Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia”), após apresentação, exame 
e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas detentores da totalidade do capital 
social da Companhia, sem quaisquer restrições, resolvem autorizar a lavratura da presente ata na forma 
de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o artigo 130, § 1º da Lei das S.A., e: (1) aprovar, após 
esclarecimentos realizados pelo representante da administração da Companhia sobre os principais pontos 
relacionados ao desempenho da Companhia durante o último exercício social, sem quaisquer reservas, 
emendas ou ressalvas, as Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2023; (2) aprovar a destinação do resultado do exercício social findo em 31 
de dezembro de 2023, do qual se apurou prejuízo no valor total de R$ 60.197,25 (sessenta mil e cento e 
noventa e sete reais e vinte e cinco centavos), o qual será absorvido a conta de reserva de retenção de 
lucros, nos termos do § 3º do Art. 202 da Lei das S.A; e (3) aprovar o montante global de R$ 70.000,00 
(setenta mil reais), como limite da remuneração dos administradores da Companhia, para o exercício 
social de 2023, em observância ao disposto no artigo 152 da Lei das S.A. Os administradores eleitos 
renunciam ao recebimento de toda e qualquer remuneração que possa ser atribuída, inclusive a título 
de “pro labore”, tendo em vista que são remunerados pela Sociedade que os indicaram, na qualidade de 
empregados desta Sociedade. Conselho Fiscal: Não há Conselho Fiscal permanente, nem foi instalado 
no presente exercício. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que foi 
lida, aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo/SP, 18 de abril de 2024. Mesa: Gabriela Velloso 
Tavares, Presidente; e Rodolfo Duarte Bruscain, Secretário. Acionistas: BRK Ambiental Participações S.A. 
e BRK Ambiental – Projetos Ambientais S.A. (representada nos termos do seu estatuto social). Certifico 
e dou fé que esta ata é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais da 
Companhia. Rodolfo Duarte Bruscain – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o 
registro sob o nº 203.349/24-6 em 15/05/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

BRK – NE/N/CO S.A.
CNPJ/MF nº 34.480.751/0001-74 – NIRE 35.300.539.982

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 29 de abril de 2024, às 10:00 horas
Data, Hora e Local: Realizada de forma virtual aos 29 (vinte e nove) dias do mês de abril de 2024 (dois 
mil e vinte e quatro), às 10:00 horas, na sede social da BRK – NE/N/CO S.A., localizada na Avenida 
das Nações Unidas, nº 14.401, 7º andar – parte, Torre Corporativa B2 – Paineira, Setor B, Vila Gertru-
des, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.794-000 (“Companhia”). Convocação: 
Dispensada a publicação de Editais de Convocação, na forma do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”). Publicações: Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Finan-
ceiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, publicados, de forma 
digital e físico, no jornal O Dia SP, na página 9, na edição de 26 de abril de 2024, e na página de 
relação com investidores da Companhia (www.ri.brkambiental.com.br). Presenças: (i) Acionista repre-
sentando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura no Livro de Presença de 
Acionistas; e (ii) o representante da administração da Companhia, tendo sido dispensada a presença 
do representante da Ernst & Young Auditores Independentes S.S. (“Auditores Independentes”), em face 
da inexistência de quaisquer dúvidas em relação às demonstrações financeiras da Companhia refe-
rentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. Mesa: Verificado o quórum para 
instalação da Assembleia Geral Ordinária e extraordinária (“Assembleia”), a mesa foi composta pela 
Presidente, Sra. Gabriela Velloso Tavares, e pelo Secretário, o Sr. Rodolfo Duarte Bruscain. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre: (I) Em Assembleia Geral Ordinária – (1) as contas dos administradores, as 
demonstrações financeiras da Companhia e o parecer dos auditores independentes referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (2) a destinação do resultado do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (3) a reeleição dos membros da Diretoria, para uma 
nova gestão de 2 (dois) anos; (4) a remuneração global dos administradores da Companhia para o 
exercício de 2024; e (II) Em Assembleia Geral Extraordinária – (5) a substituição do auditor indepen-
dente da Companhia; e (6) o aumento de capital social da Companhia, mediante a emissão de novas 
ações ordinárias e a consequente alteração do artigo 4º do Estatuto Social. Deliberações: Instalada 
a Assembleia, após apresentação, exame e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, os 
acionistas detentores da totalidade do capital social da Companhia, sem quaisquer restrições, resolvem 
autorizar a lavratura da presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o artigo 
130, § 1º da Lei das S.A., e: (1) aprovar, após esclarecimentos realizados pelo representante da admi-
nistração da Companhia sobre os principais pontos relacionados ao desempenho da Companhia durante 
o último exercício social, sem quaisquer reservas, emendas ou ressalvas, as Demonstrações Finan-
ceiras da Companhia, contendo as Notas Explicativas e o Parecer dos Auditores Independentes, 
referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (2) aprovar a destinação do resultado 
do exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, tendo sido apurado prejuízo de R$ 48.312.043,05 
(quarenta e oito milhões, trezentos e doze mil, quarenta e três reais e cinco centavos), o qual perma-
necerá na conta de Prejuízos Acumulados, remanescendo um saldo nessa conta no montante 
R$ 59.917.683,01 (cinquenta e nove milhões, novecentos e dezessete mil, seiscentos e oitenta e três 
reais e um centavo); (3) aprovar a reeleição dos seguintes membros da Diretoria da Companhia, para 
uma nova gestão de 2 (dois) anos, a se encerrar na Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser 
realizada em 2026: (i) Diretor Presidente – Jorge Augusto Regis Gomes, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador da Cédula de Identidade RG nº MG-18.735.048-PC/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 
928.014.395-68; e (ii) Diretor sem designação específica – Felipe Cardoso de Gusmão Cunha, bra-
sileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade nº 11.697.576-4-SSP/RJ, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 086.504.307-83, ambos com endereço comercial Avenida das Nações Unidas, nº 
14.401, 7º andar – parte, Torre Corporativa B2 – Paineira, Setor B, Vila Gertrudes, na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.794-000. Os Diretores aceitam os cargos para os quais foram 
eleitos e declaram, sob as penas de lei, não estarem inclusos em quaisquer dos crimes previstos em 
lei que os impeçam de exercer as atividades mercantis, ou a administração de sociedades mercantis, 
declaração que fazem mediante a assinatura dos respectivos Termos de Posse, assinados, apresen-
tados e lavrados no Livro de Registro de Atas de Reuniões da Diretoria, o qual fica arquivado na sede 
da Companhia; (4) aprovar o montante global de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), como limite da 
remuneração dos administradores da Companhia, para o exercício social de 2024, em observância ao 
disposto no artigo 152 da Lei das S.A. Os administradores renunciam ao recebimento de toda e qual-
quer remuneração que possa ser atribuída, inclusive a título de “pro labore”, tendo em vista que são 
remunerados pela Sociedade que os indicaram, na qualidade de empregados desta Sociedade; e (II) 
Em Assembleia Geral Extraordinária – (5) a substituição do atual auditor independente da Companhia, 
qual seja a Ernst & Young Auditores Independentes S.S., pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores 
Independentes Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 49.928.567/0001-11 e na CVM sob o nº 3859, com 
início das suas atividades em abril/2024; e (6) aprovar o aumento de capital social da Companhia no 
montante de R$ 409.429.437,90 (quatrocentos e nove milhões, quatrocentos e vinte e nove mil, qua-
trocentos e trinta e sete reais e noventa centavos), mediante a emissão de 409.429.437 (quatrocentas 
e nove milhões, quatrocentas e vinte e nove mil e quatrocentas e trinta e sete) novas ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,00 (um real e fração) por ação, fixado 
nos termos do art. 170, § 1º, II, da Lei das S.A., passando este dos atuais R$ 1.000,00 (mil reais) 
dividido em 1.000 (mil) ações ordinária, nominativas e sem valor nominal, para R$ 409.430.437,90 
(quatrocentos e nove milhões, quatrocentos e trinta mil, quatrocentos e trinta e sete reais e noventa 
centavos), dividido em 409.430.437 (quatrocentas e nove milhões, quatrocentas e trinta mil e quatro-
centas e trinta e sete) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. As ações emitidas em função 
do presente aumento são totalmente subscritas e integralizadas nesta data pela acionista BRK Ambien-
tal Participações S.A., conforme Boletim de Subscrição que integra a presente ata como Anexo I, com 
expressa anuência da acionista BRK Ambiental – Projetos Ambientais S.A., que, nesta data, renúncia, 
de forma irrevogável e irretratável, ao seu direito de preferência na participação do aumento de capital 
ora aprovado. Como consequência, a redação do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, passa a 
vigorar com a seguinte redação: “Art. 4º – O capital social é de 409.430.437,90 (quatrocentos e nove 
milhões, quatrocentos e trinta mil, quatrocentos e trinta e sete reais e noventa centavos), dividido em 
409.430.437 (quatrocentas e nove milhões, quatrocentas e trinta mil e quatrocentas e trinta e sete) 
ações ordinárias nominativas, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, bens 
ou em direitos.”. Conselho Fiscal: Não há Conselho Fiscal permanente, nem foi instalado no presente 
exercício. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que foi lida, aprovada 
e assinada pelos presentes. São Paulo/SP, 29 de abril de 2024. Mesa: Gabriela Velloso Tavares, Pre-
sidente; e Rodolfo Duarte Bruscain, Secretário. Acionista: BRK Ambiental Participações S.A. e BRK 
Ambiental – Projetos Ambientais S.A. (representada nos termos do seu estatuto social). Certifico e dou 
fé que esta ata é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais da 
Companhia. Rodolfo Duarte Bruscain – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico 
o registro sob o nº 202.880/24-2 em 15/05/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

BSO INVESTIMENTOS S.A. - CNPJ/MF nº 05.085.690/0001-42 - NIRE 35.300.189.787
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 17 DE JANEIRO DE 2024

1. DATA, HORA E LOCAL: Dia 17 de janeiro de 2024, às 11h00min, na sede social da BSO INVESTIMENTOS S.A. 
(“Companhia”), na Rua Doutor Renato Paes de Barros, n° 1.017, 10° andar, parte, Itaim Bibi, São Paulo – SP, CEP 
04.530-001. 2.CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, 
fi cando, portanto, dispensadas as formalidades de convocação, estando regularmente instalada a Assembleia, nos ter-
mos do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/76. 3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Foram indicados para conduzir a Assembleia 
o Sr. Marcio Garcia de Souza, como presidente da mesa, e o Sr. Marcelo de Andrade, como secretário. 4. ORDEM 
DO DIA: Examinas, discutir e deliberar sobre eleger os membros do Conselho de Administração da Companhia. 5. DE-
LIBERAÇÕES: Após análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas titulares da totalida-
de das ações representativas do capital social da Companhia aprovam por unanimidade de votos e sem quaisquer res-
trições, nos termos abaixo: Eleger, os seguintes membros para o Conselho de Administração da Companhia, com o pra-
zo de mandato unifi cado de 2 (dois) anos: Srs. (a) José Pio Borges de Castro Filho, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 2.065.238, DTC- Instituto Félix Pacheco- RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 
203.879.387/53, com endereço comercial na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 
1.017, 10 andar, parte, São Paulo – SP, como membro titular e independente do Conselho de Administração da Compa-
nhia; (b) Marcio Garcia de Souza, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 17.470.433 
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 425.539.467-91, residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 1.017, 10 andar, parte, São 
Paulo – SP, como Presidente do Conselho de Administração da Companhia; (c) Jeffrey Robert Nemanick, america-
no, casado, administrador, passaporte número 527574227, residente e domiciliado em Nova Iorque, Estados Unidos da 
América, com endereço comercial na 101 Avenue of the Americas, 16º andar, Nova Iorque, NY 10013, como membro ti-
tular do Conselho de Administração da Companhia; e (d) Jacobo Buzali, americano, casado, administrador, portador 
do passaporte nº 443150501 e inscrito no CPF/MF sob o nº 060.578.117-63, residente e domiciliado em Nova Iorque, 
Estados Unidos da América, com endereço comercial na 135 East 57th Street, 23º andar, Nova Iorque, NY 10022, como 
membro titular do Conselho de Administração da Companhia. Os membros do Conselho de Administração da Compa-
nhia ora eleitos tomam posse em seus cargos, mediante a celebração dos respectivos Termos de Posse, constantes do  
Anexo I da presente ata, na forma e no prazo estabelecido na Lei nº 6.404/76, com mandato unifi cado de 2 (dois) anos, 
contados a partir da assinatura do presente instrumento. Os acionistas concordam, por unanimidade, que a posse do Sr. 
José Pio Borges de Castro Filho, ora eleito como membro independente do Conselho de Administração da Companhia, 
também fi cará sujeita à assinatura e apresentação da respectiva Declaração de Independência, constante do Anexo II 
da presente ata. Para todos os fi ns de Direito, a acionista SWC SPECIAL OPPORTUNITIES BRAZIL, LLC registra que 
a deliberação ora tomada nesta Assembleia Geral não deverá ser considerada como uma renúncia ou novação e não 
afetará o exercício subsequente de qualquer direito previsto em Lei Aplicável e/ou no Acordo de Acionistas da Compa-
nhia, celebrado em 5 de junho de 2014, com a Morgan Rio Interests II, LLC e a Finvest Holdings S.A., entre outros. 6. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, encerrou-se a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura 
desta ata, a qual, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. A presente ata é cópia fi el do documento 
lavrado em livro próprio. São Paulo – SP, 17 de janeiro de 2024. Marcio Garcia de Souza - Presidente, Marcelo de 
Andrade - Secretário. JUCESP nº 198.088/24-3 em 08.05.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DO BLOCO SUL S.A. 
CNPJ/MF Nº. 42.130.537/0001-16 - NIRE Nº. 35300569636 - COMPANHIA FECHADA 

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 05 DE ABRIL DE 2024 
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 05 de abril de 2024, às 10h30, na sede social da Companhia, localizada na Rua 
Pais Leme, nº. 524, Andar 4, bairro Pinheiros, CEP 05.424-904, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Fábio Russo Corrêa. Secretária: 
Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: (i) tomar conhecimento da renúncia da Sra. MÔNICA 
DA CRUZ LAMAS, ao cargo de Diretora da Companhia; e (ii) eleger seu respectivo substituto. 5. DELIBERA-
ÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos, deliberaram: (i) tomar 
conhecimento do pedido de renúncia formulado pela Sra. MÔNICA DA CRUZ LAMAS ao cargo de Diretora da 
Companhia, conforme carta de renúncia apresentada à Companhia em 28/03/2024, agradecendo pelos relevantes 
serviços prestados à Companhia enquanto exerceu referida função; e (ii) aprovar a eleição de MONIQUE HEN-
RIQUES BARBATO DE SOUZA, brasileira, casada, engenheira química, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº. 23.929.363-0/SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº. 188.565.328-08, com endereço profi ssional na Rua Pais 
Leme, nº. 524, Andar 4, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP: 05.424-904, para ocupar o cargo de Diretora, pelo pra-
zo remanescente do mandato da Diretora ora substituída, ou seja, até a primeira Reunião do Conselho de Admi-
nistração que vier a se realizar após a AGO/2025, devendo a diretora eleita permanecer em seu cargo até a elei-
ção e posse de seu substituto. A Diretora aceita sua nomeação, declarando neste ato ter conhecimento do art. 147 
da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976, e consequentemente, não estar incursa em quaisquer dos crimes previstos em lei 
que a impeça de exercer as atividades mercantis, conforme Termo de Posse e Declaração de Desimpedimento ar-
quivados na sede da Companhia. Com as deliberações acima, a Diretoria, a partir da presente data, passa a ser 
composta pelos seguintes membros: (i) FÁBIO RUSSO CORRÊA, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da 
Cédula de Identidade RG n.º 16.830.417 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n.º 014.930.467-64, com endereço 
profi ssional na Av. Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, Diretor Presidente, eleito na Re-
união do Conselho de Administração de 19/05/2023, às 10h; e (ii) MONIQUE HENRIQUES BARBATO DE SOU-
ZA, brasileira, casada, engenheira química, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 23.929.363-0 SSP/SP e ins-
crita no CPF/MF sob o n.º 188.565.328-08, com endereço profi ssional na Rua Pais Leme, nº. 524, Andar 4, bairro 
Pinheiros, São Paulo/SP, CEP: 05.424-904, Diretora eleita nesta data; ambos com mandato até a primeira Reunião 
do Conselho de Administração que vier a se realizar após a AGO/2025, devendo permanecer em seus cargos até a 
eleição e posse de seus substitutos. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, 
da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a cer-
tidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-
2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial 
competente. São Paulo/SP, 05 de abril de 2024. Assinaturas: Fábio Russo Corrêa, Presidente e Fernanda Fonseca 
Reginato Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Fábio Russo Corrêa; (2) Rodrigo Siqueira Abdala; (3) Rafael de 
Melo Laranjeira; (4) Ana Maria de Castro Rovai; e (5) Marcus Vinícius Vieira Macedo. Certifi co que a presente é 
cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Fábio Russo Corrêa - Presidente da Mesa - Assinado com Certi ca-
do Digital ICP Brasil; Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil. 
JUCESP nº 198.137/24-2 em 08.05.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Acober S/A Administração de Bens e Condomínios
CNPJ/MF nº 61.391.314/0001-57 - NIRE nº 35.3.0006492-5

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADAS EM 30 DE ABRIL DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada em 30 de abril de 2024, às 11 horas, na sede social da Companhia, localizada 
nesta Capital, na Rua Azevedo Soares nº 1101, Vila Gomes Cardim, CEP 03322-001. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: 
Publicações impressas e no sítio eletrônico do Jornal “O Dia – SP” (www.jornalodia.sp.com.br) edições de 13 (fl . 1), 16 
(fl . 2) e 17 de abril de 2024 (fl .3), com a presença de mais de 2/3 do capital social da Companhia, conforme as 
assinaturas fi rmadas no livro próprio da Companhia. As demonstrações fi nanceiras do exercício de 2023 foram 
publicadas no Jornal “O Dia – SP”, em sua edição impressa e no sítio eletrônico já mencionado, em 23 de março de 
2024 (fl . 1). 3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Alexandre Pedro de Queiroz Ferreira, como Presidente, e Francisco Eduardo 
de Queiroz Ferreira, como Secretário. 4. ORDEM DO DIA DA AGO: (i) aprovação das contas e demonstrações 
fi nanceiras do exercício de 2023 (ii) destinação do lucro líquido e distribuição de dividendos (iii) outros assuntos. 4.1 
DELIBERAÇÕES: (i) foram discutidas e aprovadas as contas e as demonstrações fi nanceiras do exercício de 2023, por 
unanimidade de votos, abstendo-se de votar os legalmente impedidos; (ii) foi aprovada a distribuição da totalidade do 
lucro líquido do exercício (R$2.554.314,10), correspondente aos saldos das contas de dividendos a distribuir e dos 
lucros acumulados cujo saldo se encontra à disposição da assembléia. 5. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a 
ser tratado e ninguém mais tendo feito o uso da palavra, foi lavrada a presente ata que, lida e achada conforme, vai 
por todos assinada. A presente é cópia fi el da ata que se encontra lançada no livro próprio da Companhia. MESA: 
Alexandre Pedro de Queiroz Ferreira - Presidente, Francisco Eduardo de Queiroz Ferreira -  Secretário. 
JUCESP nº 201.069/24-6 em 13.05.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 989F-7341-53A1-88F0.
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Rigel Administração e Participações S.A.
CNPJ nº 21.644.732/0001-94

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Diretoria 
Mario Cesar Roque - Diretor Administrativo Financeiro

Contador
Judival Alves de Aguiar Junior - CRC 1SP 215395

Balanço Patrimonial 2023 2022
Ativo/Ativo circulante 2.385 44
 Caixa e equivalentes de caixa 2.306 37
 Impostos a recuperar 2 –
 Outras contas a receber 7 7
 Adiantamentos a fornecedores 70 –
Ativo não circulante 254.798 210.672
Permanente
 Investimentos 254.099 210.672
 Imobilizado 699 –
Total do ativo 257.183 210.716

Balanço Patrimonial 2023 2022
Passivo e Patrimônio Líquido/Passivo circulante 8 5
 Obrigações tributárias 3 1
 Salários e ordenados 5 4

Patrimônio líquido 257.175 210.711
Capital social 167.177 167.177
Reserva de lucros 89.727 43.263
Adto. para futuro aumento de capital - AFAC 271 271
Total do passivo 257.183 210.716

Demonstrações de Resultados 2023 2022
Despesas e receitas operacionais
 Despesas administrativas (116) (138)
 Outros ganhos, líquidas 2 1.109
Lucro operacional (114) 971
 Receitas financeiras, líquidas 56 –

Demonstrações de Resultados 2023 2022
 Equivalência patrimonial 67.529 50.033
Resultado antes dos impostos 67.471 51.004
Imposto de renda e contribuição social (10) –
Resultado liquido do exercício 67.461 51.004

Demonstrações das Mutações do 
Patrimônio Líquido Capital social

Adiantamento para futuro 
aumento de capital - AFAC Reserva de lucros Lucros acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2022 133.723 271 24.736 – 158.730
Aumento do capital 33.454 – – – 33.454
Lucro líquido do exercício – – 51.004 51.004
Distribuição de dividendos – – – (32.477) (32.477)
Transferência entre reservas – – 18.527 (18.527) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 167.177 271 43.263 – 210.711
Lucro líquido do exercício – – – 67.461 67.461
Distribuição de dividendos – – (20.997) (20.997)
Transferência entre reservas – – 46.464 (46.464) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 167.177 271 89.727 – 257.175

Demonstrações de Fluxo de Caixa 2023 2022
Fluxo das atividades operacionais
Resultado líquido do exercício 67.461 51.004
Ajuste de: Resultado de controladas reconhecido
 por equivalência patrimonial (67.529) (50.033)
Outros ganhos, líquidos (2) (1.109)

Variação no capital circulante
Impostos a recuperar (2) –
Outros ativos circulante e não circulantes (70) 1

Aumento (redução) em passivos
Impostos e contribuições a recolher 2 –
Obrigações trabalhistas 1 –

Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais(139) (137)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimentos – 151
Dividendos Recebidos 24.104 32.477
Imobilizado (699) –

Caixa líquido proveniente das atividades
 de investimentos 23.405 32.628
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos Pagos (20.997) (32.477)
Caixa líquido proveniente das atividades
 de financiamentos (20.997) (32.477)

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 2.269 14
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 37 23
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 2.306 37

Variação de caixa e equivalentes de caixa
 no exercício 2.269 14

Salipart Participações S.A.
C.N.P.J. nº 00.757.639/0001-16 - NIRE n° 35.3.0014279.9

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 25 de Abril de 2024
Data: 25.04.2024. Horário: 15:30 horas. Local: Rua Florêncio de Abreu, 123 - Centro-SP - Capital - conforme consta 
nos Editais de Convocação. Presença: Acionistas, representando 38,88% do Capital Social-Quórum superior ao previsto 
no artigo 125 da Lei 6.404/76 (1/4 do capital social). Mesa: Mario Roberto Rizkallah, Presidente; Cristiano Sergio 
Rizkallah Nahas, Secretário. Documentos Lidos: 1) Demonstrações Financeiras em 31/12/2023, e notas explicativas 
emitidas pela Asscont Auditoria e Contabilidade Ltda., publicadas na Central de Balanços no dia 12.04.2024; 2) Edital 
de Convocação desta Assembleia, publicados no Jornal “O Dia” nas edições de 16,17 e 18 de abril de 2024, 
respectivamente nas páginas 06, 10 e 04. Deliberações da Assembleia Geral Ordinária: por votação unânime de toda 
a matéria da Ordem do Dia, qual seja: a) aprovação das Demonstrações Financeiras; b) transferência do Resultado 
Líquido do Exercício para a conta de Lucros Acumulados; c) distribuição de dividendos no montante global de 
R$ 960.000,00 retirados do saldo de Lucros Acumulados, a serem pagos até 31.12.2024. Abstenções: Foram observadas 
as abstenções legais. Encerramento: nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, dos quais se lavrou a 
presente Ata, que lida e achada conforme, vai assinada pelos presentes. a.a.) Mário Roberto Rizkallah - Presidente e 
Acionista; Cristiano Sergio Rizkallah Nahas - Secretário e Acionista. Acionistas: Mário Roberto Rizkallah, e Cristiano 
Sergio Rizkallah Nahas. A presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 25 de abril de 2024. Mário 
Roberto Rizkallah - Presidente; Cristino Sergio Rizkallah Nahas - Secretário. JUCESP nº 197.871/24-0 em 
08/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

SJSA Participações S.A.
CNPJ nº 24.427.808/0001-18

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Diretoria
Mario Cesar Roque 

Diretor Administrativo Financeiro

Contador
Judival Alves de Aguiar Junior 

CRC 1SP215395

Balanço Patrimonial
Ativo/Ativo Circulante 2023 2022

 Disponibilidades 29 782

 Impostos a Recuperar 3 2

 Despesas Antecipadas – 74

Total do Ativo Circulante 32 858

Ativo Não Circulante

 Investimentos 672.559 548.445

Total do Ativo Não Circulante 672.559 548.445

Total do Ativo 672.591 549.303

Passivo e Patrimônio Líquido/Passivo Circulante 2023 2022
Fornecedores – 55
Obrigações tributárias 1 1
Outras contas a pagar 7.000 –
Total do Passivo Circulante 7.001 56
Passivo Não Circulante
Partes relacionadas 102 10.400
Total do Passivo Não Circulante 102 10.400
Patrimônio Líquido
Capital social 427.708 427.708
Reserva de Lucros 237.776 111.135
Adto. para futuro aumento de capital - AFAC 4 4
Total do Patrimônio Líquido 665.488 538.847
Total do Passivo 672.591 549.303

Demonstrações de Resultados
2023 2022

Despesas e receitas operacionais
Despesas administrativas (117) (20)
Outros ganhos, líquidos 14.369 8.300
Lucro operacional 14.252 8.280
Receitas financeiras, líquidas 11 23

2023 2022

Equivalência patrimonial 182.449 137.443

Resultado antes dos impostos 196.712 145.746

Imposto de renda e contribuição social (3) (6)

Resultado líquido do exercício 196.709 145.740

Demonstrações de Fluxo de Caixa 2023 2022
Fluxo das atividades operacionais
Lucro liquido do exercício 196.709 145.740
Ajuste de:
 Resultado de controladas reconhecido
  por equivalência patrimonial (182.449) (137.443)
 Outros ganhos, líquidos (14.369) (8.300)
Variação no capital circulante
 Impostos a recuperar (1) (2)
 Outros ativos circulante e não circulantes 74 (74)
Aumento (redução) em passivos
 Contas a pagar (55) 55
 Impostos e contribuições a recolher – 1
 Outros passivos circulante e não circulantes 7.000 –
Caixa líquido proveniente das
 atividades operacionais 6.909 (24)
 Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Investimentos (49.809) (20.465)
 Dividendos Recebidos 122.513 114.860
 Caixa líquido proveniente das
  atividades de investimentos 72.704 94.395
 Fluxo de caixa das atividades
  de financiamentos
  Dividendos Pagos (70.068) (94.600)
  Partes relacionadas (10.298) 1.006
 Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
  atividades de financiamentos (80.366) (93.594)
Redução de caixa e equivalentes de
 caixa, líquidos (753) 777
  Caixa e equivalentes de caixa
   no início do exercício 782 5
  Caixa e equivalentes de caixa
   no final do exercício 29 782
Variação de caixa e equivalentes
 de caixa no exercício (753) 777

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital social

Adiantamento para futuro 
aumento de capital - AFAC

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2022 402.290 4 59.995 – 462.289
Aumento do capital 25.418 25.418
Lucro líquido do exercício – – – 145.740 145.740
Distribuição de dividendos – – (94.600) (94.600)
Transferência entre reservas – – 51.140 (51.140) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 427.708 4 111.135 – 538.847
Lucro líquido do exercício 196.709 196.709
Distribuição de dividendos – – – (70.068) (70.068)
Transferência entre reservas – – 126.641 (126.641) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 427.708 4 237.776 – 665.488

Processo Digital nº: 1118582-64.2022.8.26.0100 Classe - Assunto Interdição/Curatela - Tutela de Urgência 
Requerente: Débora Cseh e outro Requerido: Nair Figueira Cseh Juiz de Direito: Dr. Paulo Nimer Filho Vistos. 1. 
Cuida-se de AÇÃO DE INTERDIÇÃO ajuizada por D. C. em face de N. F. C., na qual alegou, em síntese, que a 
interditanda é sua genitora, pessoa idosa, com oitenta e cinco (85) anos de idade, portadora da denominada Doença 
de Alzheimer (CID 10: G30.1), o que a torna impossibilitada de exercer os atos da vida civil de natureza patrimonial 
e negocial, necessitando, portanto, de uma Curadora. Informou que a interditanda é casada, mas que seu marido 
também é pessoa idosa, contando mais de noventa (90) anos de idade, motivo pelo qual não poderá assumir a 
Curatela de sua esposa. Esclareceu que a interditanda não possui o discernimento necessário, sendo incapaz de 
reger sua pessoa e de administrar seus bens. Pugnou, assim, pela procedência do pedido, para a interdição da 
requerida, com a nomeação da requerente como sua Curadora Provisória e, posteriormente, Definitiva (fls. 01/08 
e 23/24). Trouxe aos autos os documentos de fls. 09/19 e 25/37. Após manifestação da ilustre Dra. Promotora de 
Justiça (fls. 46/47), a requerente foi nomeada Curadora Provisória, para a prática de todos os atos da vida civil de 
natureza negocial e patrimonial da interditanda (fls. 48/50). A Curadora Provisória apresentou a relação de 
despesas mensais da interditanda (fls. 59 e 61/67), informando que esta não possui bens. Durante a diligência, o 
Oficial de Justiça certificou que a interditanda estava impossibilitada de compreender o ato citatório, porque 
apresentava momentos de confusão mental, demonstrando dificuldade de comunicação ao se tentar estabelecer 
uma linha de diálogo com a mesma, falando coisas desconexas e também constatou que a requerida tem 
dificuldade para se locomover (fls. 71). Manifestou-se a ilustre Dra. Promotora de Justiça pela dispensa da 
entrevista, bem como pela nomeação de Curador Especial à requerida e pela realização de perícia médica (fls. 76), 
o que foi deferido a fls. 123/124. Houve a nomeação de Curador Espécia à interditanda, que ofereceu impugnação 
(fls. 188/190). Veio aos autos laudo pericial psiquiátrico (fls. 166/180), sobre o qual se manifestou o Dr. Curador 
Especial (fls. 188/190). A Curadora Provisória, por sua vez, deixou de se manifestar (fls. 191). A ilustre Dra. 
Promotora de Justiça opinou, fundamentadamente, pela procedência do pedido, para o decreto de interdição da 
requerida, observando-se as limitações do artigo 85 da Lei nº 13.146/2015, com a nomeação da Curadora Provisória 
como definitiva (fls. 194/197). É o relatório. FUNDAMENTO e DECIDO. 2. Consoante dispõe a lei, "considera-se 
pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas" (art. 2º da Lei 13.146/15). Por expressa disposição 
legal, "a pessoa com deficiência tem assegurado o direito ao exercício de sua capacidade legal em igualdade de 
condições com as demais pessoas", mas, sempre que necessário, "será submetida à curatela, conforme a lei", como 
"medida protetiva extraordinária, proporcional às necessidades e às circunstâncias de cada caso", pelo "menor 
tempo possível" (art. 84, "caput", §1º e 3º, da Lei 13.146/15). No caso dos autos, quando do cumprimento da 
respectiva diligência, o Oficial de Justiça certificou que a interditanda estava impossibilitada de compreender o ato 
citatório, porque apresentava momentos de confusão mental, demonstrando dificuldade de comunicação ao se 
tentar estabelecer uma linha de diálogo com a mesma, falando coisas desconexas e também constatou que a 
interditanda tem dificuldade para se locomover (fls. 71). A informação vai ao encontro daquelas constantes do 
relatório médico juntado aos autos pela requerente (fls. 12), bem como do laudo pericial psiquiátrico produzido 
sob o crivo do contraditório (fls. 153/165), que concluiu, in verbis: "Discussão Prognóstica: [...] A possibilidade de 
reversão do quadro mental atual é inexistente, em virtude da gravidade do quadro clínico e da natureza da doença 
apresentada pela paciente. 10 – Conclusões: A paciente é portadora de Demência na Doença de Alzheimer, de início 
tardio, moderadamente grave (Código CID-10: F01.0). Apresenta déficits cognitivos que interferem com a sua 
capacidade de compreensão e organização. A interditanda não é capaz de expressar sua vontade. Encontra-se 
completamente incapaz de manifestar sua vontade. Não possui capacidade de realizar atos da vida civil. A 
curatelanda encontra-se completamente dependente do auxílio de terceiros, com relação às atividades 
instrumentais do dia a dia (p.ex: usar o telefone, preparar alimentos, lavar roupas, fazer compras, cuidar de sua 
medicação, e gerir suas finanças)...” (fls. 176 – grifos e negritos acrescentados). Vê-se, enfim, que a interditanda, 
por enfermidade ou deficiência mental, tem impedimento de longo prazo, que, em interação com uma ou mais 
barreiras, obstrui sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 
Portanto, à luz das necessidades e circunstâncias do caso, a fim de facilitar o acesso da interditanda aos serviços 
públicos e aos serviços civis em geral, em atenção ao princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da 
Constituição Federal) e em busca de seu melhor interesse, deverá ser protegida pelo instituto da curatela. Saliente-
se que a medida afetará tão somente os atos relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, sem 
alcançar o direito ao próprio corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho 
e ao voto, conforme as necessidades e possibilidades do curatelado (art. 85, "caput" e §1º, da Lei 13.146/15). 
Outrossim, claro está que a interditanda está sendo auxiliada pela requerente, pessoa de seu vínculo familiar (filha), 
com a concordância do marido da requerida e de seu outro filho, não havendo razões para alterar tal quadro. 3. 
Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para decretar a INTERDIÇÃO de N. F. C., portadora da Cédula de 
Identidade RG nº 8.661.183-5- SSP/SP e devidamente inscrita no CPF/ MF sob nº 226.303.668/71, nascida em 04 
de novembro 1938, filha de D. F. e J. F. F., residente e domiciliada na Rua Porto da Gloria, n° 127, Casa 01, Vila 
Mesquita/Cangaíba, São Paulo/SP, CEP: 03714-050, portadora de Demência na Doença de Alzheimer, F01.0 pela 
CID-10, afetando todos os atos da vida civil relacionados aos direitos de natureza patrimonial e negocial, nomeando-
lhe Curadora Definitiva, na pessoa de sua filha, D. C., portadora da Cédula de Identidade RG nº 11.378.491-0-SSP/SP 
e devidamente inscrita no CPF/ MF sob nº 003.454.468-28, residente e domiciliada na Rua Porto da Gloria, n° 127, 
Casa 01, Vila Mesquita/Cangaíba, São Paulo/SP, CEP: 03714-050. Em obediência ao disposto no §3º do artigo 755 
do Código de Processo Civil, serve o dispositivo da presente sentença como edital, a ser publicado por três (3) vezes 
no Diário da Justiça Eletrônico, com intervalos de dez (10) dias, na imprensa local, na rede mundial de computadores 
(no sítio deste E. Tribunal de Justiça) e na plataforma de editais do E. Conselho Nacional de Justiça, onde 
permanecerá por 06 (seis) meses. A publicação na imprensa local deverá ser providenciada pela Curadora nomeada, 
no prazo máximo de quinze (15) dias úteis, comprovando nos autos, sob pena de destituição e responsabilização 
pessoal. A publicação na rede mundial de computadores ocorre com a mera confirmação da movimentação desta 
sentença, publicada no portal e- SAJ do E. Tribunal de Justiça. Oportunamente, expeça-se mandado para registro 
da interdição no Cartório de Registro Civil competente, para que o Oficial da Unidade de Registro Civil das Pessoas 
Naturais competente proceda ao seu cumprimento, sendo que o assento de casamento da interditada foi lavrado 
sob Matrícula nº 115063 01 55 1958 2 00032 129 0008617-53, do Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais do 
36º Subdistrito – Vila Maria, desta Capital - SP (fls. 27/28). Esta sentença, por cópia assinada digitalmente, servirá 
também como termo de compromisso e certidão de curatela, válida por tempo indeterminado, 
independentemente da assinatura da Curadora nomeada (artigo 759, I, do Código de Processo Civil), para todos os 
fins legais. Deverá a Curadora imprimi-la diretamente no portal e-SAJ do E. Tribunal de Justiça, sem necessidade de 
comparecimento a Cartório. Em face da presumida idoneidade da Curadora, pessoa de seu vínculo familiar (filha), 
DISPENSO a prestação de caução para o exercício da curatela (artigos 1.745 e 1.774, ambos do Código Civil). A 
Curadora já apresentou, conforme indicado a fls. 146/148, a prestação de contas de sua administração, desde o 
compromisso de curatela provisória, em ação autônoma, por dependência aos presentes autos - Ação de Exigir 
Contas - Processo nº 1075277.93-2023.8.26.0100. Como requerido pela douta Representante do Ministério Público 
(fls. 194/197), informe a Curadora Provisória, no prazo de quinze (15) dias se houve julgamento das referidas contas. 
Ante a ausência de patrimônio vultoso de titularidade da interditanda (fls. 59/67), DETERMINO a apresentação de 
prestações de contas anuais. Oficiem-se ao INSS – Instituto Nacional do Seguro Social, ao SCPC – Serviço Central de 
Proteção ao Crédito e à SERASA – Centralização de Serviços dos Bancos S/A, comunicando-se a prolação da presente 
sentença. Sem condenação nos ônus da sucumbência, por se tratar de processo necessário. Ciência ao Ministério 
Público. P.R.I. São Paulo, 28 de abril de 2024. 

DECLARAÇÃO À PRAÇA E AOS BANCOS – LUANA TITO NASTAS declara, para todos os fins e 
efeitos de fato e de direito que, conforme Boletim de Ocorrência nº JG8712-1/2023-1ªEdição, lavrado 
na 14º Distrito Policial – Pinheiros, São Paulo - SP, em 14/07/2023, teve furtado seu celular, com 
informações pessoais, tais como Cédula de identidade RG nº 52.767.xxx e CPF nº 504.3xx.xxx-xx. 
Nada mais. São Paulo, 16 de maio de 2024". 
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                                        1ª VARA CÍVEL REGIONAL DO FORO DE JABAQUARA/SP - 1º OFÍCIO CÍVEL 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados MAQUINAS TOTAL INDUSTRIA E COMERCIO 
DE COMPONENTES ELETRICOS LTDA (CNPJ nº 00.954.821/0001-67); EMERSON SCORS ALVES (CPF nº 689.465.110-
87); bem como da coproprietária LUCIANA HAMADA MACIA (CPF nº 165.255.488-29) e dos credores BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S/A (CNPJ nº 90.400.888/0001-42); BANCO DO NORDESTE DO BRASIL (CNPJ nº 
07.237.373/0090-03) expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – CONTRATOS BANCÁRIOS, 
Processo nº. 1011623-69.2022.8.26.0003, ajuizado pelo ITAÚ UNIBANCO S.A. (CNPJ nº 60.701.190/0001-04). A Dra. 
Laura Mota Lima de Oliveira Baccin, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível Regional do Foro de Jabaquara/SP, na forma da 
lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, 
Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES 
(www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com 
início no dia 03/06/2024 às 14:00h, e com término no dia 05/06/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der 
valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 05/06/2024 às 
14:01h, e com término no dia 25/06/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão 
entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação 
atualizada, ), do valor de avaliação atualizada, nos termos do art. 843 do CPC - Tratando-se de penhora de bem 
indivisível, o equivalente à quota-parte do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto 
da alienação do bem. § 1o É reservada ao coproprietário ou ao cônjuge não executado a preferência na arrematação 
do bem em igualdade de condições. § 2o Não será levada a efeito expropriação por preço inferior ao da avaliação na 
qual o valor auferido seja incapaz de garantir, ao coproprietário ou ao cônjuge alheio à execução, o correspondente 
à sua quota-parte calculado sobre o valor da avaliação. (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 
1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 202.813 do 15° CRI de São Paulo - SP Imóvel: Uma 
casa designada pelo n° 03 (três), do “CONDOMÍNIO RESERVA IMPERIAL”, no lugar denominado Fazenda Morumbi, 
situada na Rua Dr. Celso Dário Guimarães n° 251, no 30° Subdistrito Ibirapuera. AVALIAÇÃO: R$ 6.158.000,00 (seis 
milhões e cento e cinquenta e oito mil), conforme laudo de avaliação nas fls. 1326/1360 e homologado nas fls. 1455. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. LAURA MOTA LIMA DE OLIVEIRA BACCIN 
JUIZ(A) DE DIREITO 
 
 

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 19A3-C4A8-6D1D-69DD.
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VYTTRA DIAGNÓSTICOS S.A.
CNPJ/MF 00.904.728/0001-48 - NIRE 3530052997-9

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Prezados acionistas: atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos a V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/2023 e 31/12/2022. A Diretoria.

Demonstrações dos resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional: A Vyttra Diagnósticos S.A. (“Vyttra” ou “Companhia”), presente há mais de 
25 anos no mercado nacional, tem sua sede no município de São Paulo, e as seguintes filiais: 1 planta 
fabril e 1 prestadora de serviços localizadas no município de Bragança Paulista e 1 centro de distribuição 
localizado em Goiânia. Sua planta fabril é uma das mais modernas fábricas para a produção de reagentes 
e equipamentos para diagnósticos de uso “in vitro”, contando com mais de mil itens produzidos nos seus 
5.000 m2 de área produtiva. Além de sua produção própria em sua planta fabril, a Vyttra representa os 
melhores fornecedores nas especialidades de hematologia, bioquímica, VHS, imunologia (Elisa, CLIA, 
IFA, teste rápido e BLOT) e microbiologia (point of care). Possui como atividades a importação e exportação 
dos produtos e mercadorias, a comercialização de reagentes e equipamentos de diagnóstico in vitro, a 
prestação de serviços técnicos e a assessoria científica, atuando em todo o território nacional no atendimento 
de hospitais, laboratórios, clínicas, bancos de sangue e farmácias. A equipe Vyttra é composta de mais 
de 243 colaboradores entre administrativo, comercial, assessores técnicos, pesquisadores e especialistas 
em todas as linhas de produtos produzidos e mercadorias comercializadas e seus principais diferenciais 
competitivos são: amplo portfólio de produtos, fabricação própria de reagentes, capilaridade de atuação 
no mercado nacional e capacidade constante de inovação. A Administração avaliou a capacidade da 
Companhia de continuar operando normalmente e está convencida de que possui recursos, seja por meio 
da geração de caixa de sua operação, de empréstimos e financiamentos junto às instituições financeiras, 
seja por meio de aporte de seus investidores, para dar continuidade aos seus negócios no futuro. 
Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar 
dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações contábeis 
foram preparadas com base no pressuposto de continuidade. É importante destacar que a Vyttra continua 
entre as principais empresas do mercado de diagnóstico in vitro, tanto no segmento de Automação (soluções 
diagnósticas automatizadas) quanto no segmento de Point Of Care (soluções diagnósticas de testagem 
rápida), de acordo com informações publicadas pela CBDL (Câmara Brasileira de Diagnóstico Laboratorial) 
referente aos anos de 2022 e 2023, tendo a liderança do mercado em Hematologia. Em Point of care, 
segmento criado no final de 2020, e cuja receita nos últimos anos foi predominantemente gerada pelos 
produtos relacionados ao enfrentamento do Covid-19 no Brasil, iniciamos a aprovação regulatória e acesso 
ao mercado de vários novos produtos e mercadorias de testagem rápida e para diagnóstico de diabéticos, 
os quais foram lançados em 2023 e que se consolidarão em 2024. Em 2022, foram produzidos e 
comercializados, além dos testes rápidos, também autotestes, disponibilizando cerca de 2 milhões de 
produtos e mercadorias para a população. Além disso, em maio de 2023 foi aprovada pela ANVISA uma 
RDC autorizando as farmácias a realizarem testes rápidos profissionais em suas redes, o que até então 
era permitido somente para testes de Covid, quebrando assim uma barreira regulatória que a Companhia 
encontrava nesse setor. 1.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia 
foram revisadas e aprovadas pela Administração em 13 de maio de 2024. As demonstrações financeiras 
da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, e as demonstrações financeiras 
da Companhia e de sua então controlada relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foram 
elaboradas com base no pressuposto de sua continuidade operacional, o qual contemplou e contempla 
a realização de ativos e a liquidação de passivos no curso normal dos negócios.
2. Principais políticas contábeis: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo 
histórico, exceto pelos instrumentos financeiros derivativos, ativos relacionados a instrumentos de dívida 
ou patrimoniais e contraprestações contingentes que foram mensurados pelo valor justo. Os valores 
contábeis de ativos e passivos reconhecidos que representam itens objeto de hedge ao valor justo que, 
alternativamente, seriam contabilizados ao custo amortizado, são ajustados para demonstrar as variações 
nos valores justos atribuíveis aos riscos que estão sendo objeto de hedge. A Administração aplicou as 
políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas 
demonstrações financeiras. Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional e de 
apresentação utilizada para mensurar os itens da Companhia nas demonstrações financeiras é o real (R$ 
), representando o principal ambiente econômico no qual a Companhia atua. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo exceto quando indicado de outra forma. Julgamentos, estimativas 
e premissas contábeis significativas: i) Julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras requer 
que a Administração faça julgamentos, estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados 
de receitas, despesas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações, bem como as divulgações de 
passivos contingentes. No processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo, a Administração fez 
os seguintes julgamentos que têm efeito mais significativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras; ii) Incertezas sobre premissas e estimativas: As principais premissas relativas a fontes de 
incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do 
balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e 
passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir: Provisão para perdas de crédito esperadas: 
A Provisão para perdas de crédito esperadas é constituída com base em títulos vencidos há mais de 91 
dias, se em qualquer cliente, for verificado que o valor vencido é maior que o valor pago pelo cliente nos 
últimos 180 dias. Todo o valor a receber “vencido + a vencer” desse cliente é então provisionado (“Efeito 
vagão”), bem como outros títulos vencidos e a vencer de clientes onde a Administração já possui expectativas 
de perdas. Além destes fatores, são considerados outros fatores qualitativos na determinação das perdas 
esperadas no recebimento com clientes. Provisão para perdas na realização dos estoques: A provisão é 
constituída para todos os itens de estoques que não movimentaram há mais de 180 dias. Ainda, parte dos 
estoques da Companhia está sujeita a prazos de vencimentos, os quais se ultrapassados impossibilitam 
os estoques em questão de serem comercializados, conforme normas da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA; para tais casos as provisões são realizadas quando os estoques atingem 90 dias da 
sua data de vencimento. Vida útil de ativo imobilizado e intangível: A Companhia reconhece a depreciação 
e a amortização de seus ativos com base em vida útil estimada, que é baseada nas suas práticas e 
experiência prévia e refletem a vida econômica desses ativos. Entretanto, as vidas úteis reais podem 
variar em decorrência de diversos fatores. As vidas úteis desses ativos também afetam os testes de 
recuperação de seu custo. Imposto de renda e contribuição social: A Companhia reconhece imposto de 
renda e contribuição social diferidos com base nas diferenças entre o valor contábil apresentado nas 
demonstrações financeiras e a base tributária dos ativos e passivos, utilizando as alíquotas em vigor, além 
da constituição sobre prejuízo fiscal e base negativa. A Companhia revisa regularmente os impostos 
diferidos ativos em termos de possibilidade de recuperação, e reconhece os tributos diferidos somente 
na medida em que tenha diferenças temporárias tributáveis suficientes ou existam outras evidências 
convincentes de que haverá disponibilidade de lucro tributável suficiente para compensação futura dos 
prejuízos fiscais ou créditos fiscais não utilizados. Provisão para contingências: A Companhia reconhece 
provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação 
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes 
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. 
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como 
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
3. Resumo das principais práticas contábeis: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, 
saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras mantidas com a finalidade de atender 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. Possuem conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa e risco insignificante de mudança no rendimento pactuado, 
e prontamente conversíveis em caixa. São contabilizadas pelo seu valor de face, que é equivalente ao 
seu valor justo. 3.2. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são avaliadas pelo 
montante original da venda deduzida das taxas de cartões de créditos, quando aplicável, e das perdas 
esperadas. As perdas esperadas são estabelecidas quando existe uma evidência provável de que a 
Companhia não será capaz de receber todos os valores devidos. O valor da perda esperada é a diferença 
entre o valor contábil e o valor recuperável. 3.3. Estoques: Os estoques são avaliados pelo método do 
custo médio de aquisição e estão demonstrados pelo menor valor entre o custo histórico de aquisição e 
o valor líquido de realização, ou seja, valor estimado de venda no curso normal dos negócios, menos o 
custo estimado para realizar a venda. As provisões para perdas nos estoques de baixa rotatividade ou 
obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias pela Administração. 3.4. Imobilizado: 
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição 
ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável (impairment). Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas 
úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado. Um item de 
imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do 
seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante de baixa do ativo (calculado como sendo a diferença 
entre o valor líquido da venda e o valor residual contábil do ativo) é incluído na demonstração do resultado 
no momento em que o ativo for baixado, na rubrica de outras receitas (despesas) operacionais. Custos 
subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando for provável que benefícios 
econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Depreciação: A depreciação 
é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, 
utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é geralmente reconhecida 
no resultado. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:

Vida útil em anos
2023 2022

Móveis e utensílios 10 10
Equipamentos de informática 5 5
Máquinas, aparelhos e equipamentos 10 10
Edificações 25 25
Benfeitoria em imóveis de terceiros 3 3
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado. Durante o exercício de 2023, não houve alterações nas vidas úteis 
praticadas, quando comparado com 2022.
3.5. Arrendamento: Dos contratos que foram escopo da norma, considerou-se como componente de 
arrendamento somente o valor do aluguel mínimo fixo para fins de avaliação do passivo. A mensuração 
do passivo de arrendamento corresponde ao total dos pagamentos futuros de aluguéis fixos, descontados 
a uma taxa incremental de juros. Considerando a definição da norma, a Administração da Companhia 
definiu que a taxa incremental a ser considerada para desconto destes fluxos é uma taxa de juros real, 
ajustadas ao risco de crédito da arrendatária. A Companhia definiu o início do prazo de arrendamento 
mercantil a data de assinatura do contrato, tendo em vista que passa a controlar aspectos operacionais 
do imóvel a partir desta data. O prazo de arrendamento utilizado está de acordo com o prazo residual de 
cada contrato, exceto quando tais contratos estejam próximos ao vencimento (um ano), quando então 
será considerado um prazo adicional de renovação ao prazo do contrato. 3.6. Receita operacional: A 
receita operacional é reconhecida quando (i) os riscos e benefícios mais significativos inerentes a 
propriedade dos bens forem transferidos para o comprador; (ii) for provável que os benefícios econômicos-
financeiros fluirão para a Companhia; (iii) os custos associados e a possível devolução de mercadorias 
puderem ser estimados de maneira confiável; (iv) não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos; 
(v) o valor da receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável. A receita é medida líquida 
de devoluções, descontos comerciais e bonificações. O momento da transferência dos riscos e benefícios 
varia dependendo das condições individuais do contrato de venda. A receita de serviços prestados é 
reconhecida no resultado em função da sua realização. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza 
significativa na sua realização. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o valor possa ser 
mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconhecido como uma redução da receita operacional 
conforme as prestações de serviços são reconhecidas. 3.7. Receitas financeiras e despesas financeiras: 
As receitas e despesas financeiras compreendem: • Receita de juros; • Despesa de juros; • Ganhos/perdas 
líquidos de variação cambial sobre ativos e passivos financeiros. A receita e a despesa de juros são 
reconhecidas no resultado através do método dos juros efetivos. 3.8. Moeda estrangeira: Transações 
em moeda estrangeira: Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras 
na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. As transações 
em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data 
da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos à 

taxa de câmbio da moeda funcional em vigor nas datas dos balanços. Todas as diferenças são registradas 
na demonstração do resultado. 3.9. Imposto de renda e contribuição social: i) Imposto de renda e 
contribuição social - corrente: Ativos e passivos tributários correntes do último exercício e anteriores são 
mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as autoridades fiscais utilizando as alíquotas 
de tributos que estejam aprovadas no fim do exercício que a Companhia opera e gera lucro tributável. As 
provisões para o imposto de renda e a contribuição social são calculadas com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240.000 (ano) para imposto de 
renda, e 9% sobre o lucro tributável para Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), e consideram 
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitadas a 30% do lucro 
tributável apurado em cada exercício. O imposto de renda e a contribuição social relativos a itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido são reconhecidos no patrimônio líquido. A Administração 
periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação 
e estabelece provisões quando apropriado. As antecipações ou os valores passíveis de compensação 
são demonstrados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a expectativa de sua realização. 
ii) Imposto de renda e contribuição social - diferidos: Créditos tributários diferidos são gerados por diferenças 
temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. 
Passivos fiscais diferidos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias temporárias, exceto quando 
o passivo fiscal diferido surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em uma 
transação que não for uma combinação de negócios e, na data da transação, não afeta o lucro contábil 
ou o lucro ou prejuízo fiscal. São reconhecidos somente na extensão em que seja provável que haja lucro 
tributável disponível para permitir a utilização dos referidos prejuízos. Julgamento significativo da 
Administração é requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, 
com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento 
fiscal futuras. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão 
em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com 
base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-
se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. Impostos diferidos ativos e passivos são 
apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo 
fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade 
tributária. iii) Imposto sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos 
sobre vendas, exceto: • Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens não forem 
recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como 
parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; • Quando os valores a 
receber e a pagar forem apresentados junto com o valor dos impostos sobre vendas; e valor líquido dos 
impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, for incluído como componente dos valores a receber ou 
a pagar no balanço patrimonial. 3.10. Instrumentos financeiros: Instrumentos financeiros - reconhecimento 
inicial, mensuração subsequente e baixa: i) Ativos financeiros: Ativos financeiros são classificados, no 
reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio 
do resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características 
dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia para a gestão 
desses ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que não contenham um 
componente de financiamento significativo ou para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente 
prático, a Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos 
de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. 
Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados 
na categoria: Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas 
do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Essa categoria contempla instrumentos 
derivativos e investimentos patrimoniais listados, os quais a Companhia não tenha classificado de forma 
irrevogável pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Dividendos sobre investimentos 
patrimoniais listados são reconhecidos como outras receitas na demonstração do resultado quando houver 
sido constituído o direito ao pagamento. O modelo de negócios da Companhia para administrar ativos 
financeiros se refere a como ela gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de 
negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda 
dos ativos financeiros ou de ambos. Desreconhecimento: Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma 
parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado quando: 
• Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; • A Companhia transferiu os seus direitos de 
receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa 
recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia 
transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia não transferiu nem 
reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre o 
ativo. Redução do valor recuperável dos ativos: A Companhia avalia na data de cada balanço se há 
evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. As perdas 
por redução ao valor recuperável são incorridas somente se há evidência objetiva como resultado de um 
ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos. ii) Passivos financeiros ao custo 
amortizado (empréstimos e financiamentos): Esta é a categoria mais relevante para a Companhia. Após 
o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são 
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. 
Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo 
processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração 
qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de 
juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na 
demonstração do resultado. Desreconhecimento: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação 
sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou 
expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos 
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, 
tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de 
um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do 
resultado. Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia operou em 2022 com instrumentos financeiros 
derivativos para proteger riscos relativos a moedas estrangeiras sobre as compras internacionais. Derivativos 
são apresentados como ativos financeiros quando o valor justo do instrumento for positivo, e como passivos 
financeiros quando o valor justo for negativo. Quaisquer ganhos ou perdas resultantes de mudanças no 
valor justo de derivativos durante o exercício são lançados diretamente nas demonstrações de resultado. 
Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a 
mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o 
valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto 
possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços 
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 3.11. Redução do valor recuperável dos ativos: 
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil 
líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de 
caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. 3.12. Pronunciamentos 
novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022: As alterações no CPC 15 (R1), CPC 25, 
CPC 27, CPC 29, CPC 37 (R1) e CPC 48, e, vigentes a partir de 1º janeiro de 2022 foram avaliadas pela 
Companhia e não tiveram impactos nas demonstrações contábeis apresentadas em conjunto com as notas 
explicativas. 3.13. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e 
alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da 
Empresa, estão descritas a seguir. A Empresa pretende adotar essas normas e interpretações novas e 
alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. • CPC 50 / IFRS 17 - Contratos de Seguro estabelece 
princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de contratos de seguro. O 
pronunciamento estará vigente a partir de 1º de janeiro de 2023. • Alterações no CPC 26 (R1) / IAS 1 - 
Apresentação das Demonstrações Contábeis envolvendo a classificação como passivo circulante e não 
circulante. Também houve alteração relacionados à aplicação do julgamento da materialidade para a 
divulgação de políticas contábeis. As alterações serão vigentes a partir de 1º de janeiro de 2023. • Alterações 
no CPC 23 / IAS 8 - As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e 
mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, esclarecem como as entidades usam 
as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes 
a partir de 1º de janeiro de 2023. • Alterações no CPC 32 / IAS 12 - As alterações requerem que as entidades 
reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes 
iguais de diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica às transações de 
arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de restaurações, e 
exigirá o reconhecimento de ativos e passivos fiscais adicionais. As alterações serão vigentes a partir de 
1º de janeiro de 2023. A Empresa está atualmente avaliando os impactos dessas alterações.

4. Caixa e equivalente de caixa 31/12/2023 31/12/2022
Banco conta movimento 604 1.095
Aplicações financeiras 11.697 576
FINEP 2.350 -

14.651 1.671
Os saldos de caixa e banco conta movimento são representados, principalmente, por contas correntes 
mantidas em instituições financeiras nacionais. As aplicações financeiras são realizadas com instituições 
financeiras nacionais e refletem as condições usuais de mercado, estão substancialmente compostas por 
aplicações de renda fixa remuneradas pelo Certificado de Depósito Interbancário (CDI), podendo ser 
convertidas em caixa em data inferior a 90 dias da data da contratação, sem perda significativa no 
rendimento pactuado. O rendimento médio líquido em 2023 foi de 7,82% a.a. (12,38% a.a. em 2022). 
Os valores correspondentes a FINEP – Financiadora de Estudos e Projetos - se referem ao subsídio 
concedido pelo governo federal para o investimento e incentivo de novos produtos.
5. Contas a receber de clientes 31/12/2023 31/12/2022
Contas a receber de clientes circulante 39.283 37.677
(-) Provisão para perdas de crédito esperadas (2.988) (3.134)
Circulante 36.295 34.543
Saldo de provisão em 31 de dezembro de 2022 (3.134)
Variação movimentação de 2022 146
Saldo de provisão em 31 de dezembro de 2023 (2.988)
As contas a receber de clientes apresentavam os seguintes vencimentos:

Aging - contas a receber de clientes 31/12/2023 31/12/2022
A vencer
Em até 30 dias 12.877 11.424
De 31 até 60 dias 6.384 9.419
De 61 até 90 dias 7.862 5.689
De 91 até 180 dias 3.882 6.474
Acima de 181 dias 224 418
Vencidos
Em até 30 dias 4.395 1.831
De 31 até 60 dias 603 22
De 61 até 90 dias 367 728
De 91 até 180 dias 432 1.090
Acima de 181 dias 2.257 582
Total de contas a receber de clientes 39.283 37.677
6. Estoque 31/12/2023 31/12/2022
Mercadorias para revenda 22.661 21.047
Produtos acabados 2.316 5.447
Produtos em elaboração 771 2.058
Matéria-prima 2.599 6.754
Embalagens 3.465 4.663
Estoque em trânsito 5.960 10.827
Estoque em poder de terceiros 1.571 873
Adiantamento a fornecedores 2.008 3.063
(-) Provisão para perdas (1.130) (5.407)
Total dos estoques 40.221 49.325
Saldo de provisão em 31 de dezembro de 2022 (5.407)
Reversão de provisão 4.277
Saldo de provisão em 31 de dezembro de 2023 (1.130)
O reconhecimento de provisão para perdas de estoque segue o critérios de itens alocados com o setor 
de qualidade e itens vincendos em até 2 meses.
7. Impostos e contribuições sociais a compensar 31/12/2023 31/12/2022
Imposto de renda a compensar 848 5.090
Contribuição social retida a compensar 221 2.885
PIS e COFINS a compensar 3.870 2.573
ICMS a recuperar 873 829
IPI a recuperar 317 885
Total 6.129 12.262
8. Partes relacionadas: As operações com partes relacionadas são efetuadas em condições específicas 
acordadas entre as partes, considerando preços e prazos. Os saldos em 2023 estão registrados na rubrica 
de “Partes relacionadas” conforme demonstrado abaixo:
a) Balanço patrimonial

Controladora
Ativo 31/12/2023 31/12/2022

Partes relacionadas com pessoa física - 4.888
Total de partes relacionadas em partes relacionadas - 4.888
Total de partes relacionadas no ativo - 4.888

Passivo 31/12/2023 31/12/2022
Empréstimos e financiamentos (i) 13.795 28.000
Total de partes relacionadas nos empréstimos e financiamentos 13.795 28.000
Total de partes relacionadas no passivo 13.795 28.000
(i) Emissão de debêntures da espécie quirografária, em série única privada e sem registro na CVM e 
AMBIMA, no valor de R$ 28.000.000,00 com vencimento em 36 meses contados da data de sua emissão 
e subscritas pelo acionista controlador. Amortização em 2023, com saldo residual de R$ 13.794.988,11.
b) Resultado do exercício

31/12/2023 31/12/2022
Receitas de vendas da Vyttra Diagnósticos com Diagnósticos Sul - 414

- 414
Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da Administração inclui os diretores 
estatutários da Companhia. O gasto total no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022 está 
demonstrado a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Remuneração do pessoal-chave da Administração 4.589 5.255

4.589 5.255

Nota
Capital 
social

Ações em 
tesouraria

Adiantamento para 
futuro aumento de 

capital
Lucro/ prejuízos 

acumulados

Reserva de 
subvenção de 
investimento

Reserva 
de lucros

Reserva 
de capital

Planos de 
outorga Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.387 (19) 156 (5.829) 22.394 - 19.019 2.100 39.208
Lucro (prejuízo) líquido do exercício - - - (35.714) - - - - (35.714)
Cancelamento de ações em tesouraria (05/2021) - 19 - - - - - - 19
Aumento de capital e reserva de capital (01/2022) - - (156) - - - 156 - -
Distrato de opção de compra de ações (05/2022) - (11) - - - - - - (11)
Aumento de Capital Social e reserva de capital (11/2022) - - - - - - 17 - 17
Atualização de Planos de Outorga (2022) - - - - - - - (866) (866)
Constituição de Reserva de Subvenção de Investimento (2022) - - - (4.718) 4.718 - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.387 (11) - (46.261) 27.112 - 19.192 1.234 2.653
Lucro (prejuízo) líquido do exercício - - - 35.916 - - - - 35.916
Recompra e extinção de ações em tesouraria (04/2023) 16 - 11 - - - - - - 11
Aumento de capital e reserva de capital (04/2023) 16 - - - - - - 2.912 - 2.912
Recompra e extinção de ações em reserva de capital (12/2023) 16 - - - - - - (4.888) - (4.888)
Atualização de Planos de Outorga (2023) - - - - - - - - -
Constituição de Reserva de Subvenção de Investimento (2023) - - - (1.905) 1.905 - - 42 42
Constituição de Reserva de Subvenção de Investimento – FINEP (2023) - - - - 2.337 - - - 2.337
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.387 - - (12.250) 31.354 - 17.216 1.276 38.983

Ativo Nota 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 4 14.651 1.671
Contas a receber de clientes 5 36.295 34.543
Estoques 6 40.221 49.325
Impostos e contribuições sociais a compensar 7 6.129 12.262
Instrumentos financeiros 23 - 213
Depósito judicial 24 2.094 1.776
Outros créditos - 89 69
Total do ativo circulante 99.479 99.859

Não circulante
Ativo não circulante mantido para venda 9 30.755 60.030
Instrumentos financeiros 23 - 28.074
Direito de uso 10 2.529 3.618
Impostos diferidos 14.2 14.563 21.148
Partes relacionadas 8 - 4.888
Imobilizado 9 35.569 514
Intangível - 17 -
Outros créditos - 663 -
Total do ativo não circulante 84.096 118.272

Total do ativo 183.575 218.131

Passivo Nota 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Fornecedores 11 12.847 6.598
Adiantamento de clientes 23 1.603 864
Empréstimos e financiamentos 12 31.643 28.191
Carta de crédito para importação 12 25.087 15.886
Passivo de arrendamento 10 1.352 1.305
Obrigação trabalhista e previdenciária 13 5.244 5.244
Obrigações tributárias 14 3.935 21.069
Tributos parcelados 14.1 16.077 19.296
Outras contas a pagar - 36
Total do passivo circulante 97.788 98.489
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 33.034 65.813
Passivo de arrendamento 10 1.404 2.521
Tributos parcelados 14.1 12.035 43.079
Provisões para demandas judiciais 15 331 5.576
Total do passivo não circulante 46.804 116.989
Patrimônio líquido
Capital social 16 1.387 1.376
Reserva de capital 17.216 19.192
Reservas subvenção de Investimento 31.354 27.112
Planos de outorga 25 1.276 1.234
Prejuízo acumulado (12.250) (46.261)
Total patrimônio líquido 38.983 2.653
Total do passivo e patrimônio líquido 183.575 218.131

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida 17 134.853 197.639
Custo 18 (91.998) (154.773)
Lucro bruto 42.855 42.866
Despesas administrativas 19 (32.069) (37.423)
Despesas comerciais 20 (2.382) (5.044)
Equivalência patrimonial - (1.122)
Outros resultados operacionais 21 10.597 (11.444)

(23.854) (55.033)
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras líquidas
  e impostos 19.001 (12.167)
Receitas financeiras 22 30.903 2.768
Despesas financeiras 22 (27.980) (27.470)
Resultado financeiro líquido 2.923 (24.702)
Resultado antes dos impostos 21.924 (36.869)
Imposto de renda e contribuição social corrente 14.2 - 584
Imposto de renda e contribuição social diferida 14.2 13.992 571
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 35.916 (35.714)

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo líquido do período 35.916 (35.714)
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente 35.916 (35.714)

31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes dos impostos 21.924 (36.869)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com o caixa
  gerado pelas atividades operacionais:
  Depreciação e amortização 8.877 7.294
  Provisão para perda de estoques de baixo giro (4.277) 514
  Baixa de estoques por incineração 8.374 6.069
  Baixa de bens ativo imobilizado e intangível 1.860 9.443
  Equivalência patrimonial - 1.122
  Plano de ações 42 (866)
  Perdas com contas a receber de clientes 6 415
  Provisão para perda contas a receber de clientes (146) 1.480
  Amortização direito de uso arrendamentos 1.134 928
  Despesas financeiras com arrendamento 362 445
  Atualização monetária sobre parcelamento de impostos 2.086 4.427
  Encargos dos empréstimos 6.403 8.248
  Instrumentos financeiros 213 966
  Provisão para demandas judiciais (5.245) 5.263
  Provisão para tributos (17.552) 17.552

24.061 26.431
  (Aumento) diminuição nos ativos operacionais:
  Contas a receber de clientes (1.612) 2.195
  Estoques 5.007 (15.880)
  Impostos e contribuições sociais a compensar 6.133 (7.287)
  Outros créditos (20) 7
  Depósito Judicial (318) 47
  Aumento (diminuição) nos passivos operacionais:
  Fornecedores 6.249 (2.481)
  Obrigação pessoal - 1.285
  Obrigações tributárias 418 589
  Adiantamento de clientes 739 617
  Outras contas a pagar (36) 36

16.560 (20.872)
Caixa gerado (aplicado) nas atividades operacionais 40.621 5.559
Fluxo de caixa das atividades de investimento
  Aquisição de bens do ativo imobilizado e intangíveis (16.534) (19.208)
  Empréstimos concedidos para partes relacionadas líquidos
    de recebimento 4.888 630
  Instrumentos financeiros - Letra Financeira de Longo Prazo 28.074 (28.074)
  Incorporação de controlada - 251
  Recompra de ações em tesouraria 11 8
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimento 16.439 (46.393)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
  Pagamento de passivos de arrendamento financeiro (1.477) (1.371)
  Captações sobre pagamentos de empréstimos, financiamentos
    e parcelamentos fiscais (62.878) 14.079
  Adiantamento para futuro aumento de capital - (156)
  Integralização de capital (1.976) 173
  Redução de capital - -
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento (66.331) 12.725
Aumento em caixa e equivalentes de caixa (9.271) (28.109)
  Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.671 29.780
  Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 14.651 1.671
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa 12.980 (28.109)

9. Imobilizado: Os ativos imobilizados estão livres de garantias ou penhor vinculados a passivos sobre a Companhia.
31/12/2023 31/12/2022

Taxa anual de depreciação - % Custo Depreciação acumulada Líquido Custo Depreciação acumulada Líquido
Máquinas, aparelhos e equipamentos 10% 48.427 (23.804) 24.623 17.770 (17.770) -
Móveis e utensílios 10% 493 (104) 389 400 (62) 338
Equipamentos de informática 20% 6.013 (2.858) 3.155 1.807 (1.807) -
Ferramentas 10% 72 (21) 51 - - -
Edificações 4% 8.277 (1.060) 7.217 1.239 (1.150) 89
Benfeitorias em imóveis de terceiros 33% 139 (5) 134 88 (1) 87

63.421 (27.852) 35.569 21.304 (20.790) 514

A movimentação nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foi:
Máquinas, aparelhos 

e equipamentos Móveis e utensílios
Equipamentos 
de informática Ferramentas Edificações

Benfeitorias em 
imóveis de terceiros Total

Custo 17.770 400 1.807 - 782 88 20.847
Saldo em 31 de dezembro de 2022
Baixas (3.186) - (5) - - - (3.191)
Adições 49.642 93 4.211 72 7.495 51 61.564
Transposição de estoques 14.956 - - - - - 14.956
Reclassificação (30.755) - - - - - (30.755)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 48.427 493 6.013 72 8.277 139 63.421

Depreciação
Máquinas, aparelhos 

e equipamentos Móveis e utensílios
Equipamentos 
de informática Ferramentas Edificações

Benfeitorias em 
imóveis de terceiros Total

Saldo em 31 de dezembro de 2022 (17.770) (62) (1.807) - (693) (1) (20.333)
Baixas 1.313 - 2 - - - 1.315
Adições (7.347) (42) (1.053) (21) (367) (4) (8.834)
Reclassificação - - - - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (23.804) (104) (2.858) (21) (1.060) (5) (27.852)
Saldo líquido em 31 de dezembro de 2022 - 338 - - 89 87 514
Saldo líquido em 31 de dezembro de 2023 24.623 389 3.155 51 7.217 134 35.569

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5518-64B5-E158-9356.
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VYTTRA DIAGNÓSTICOS S.A. - CNPJ/MF 00.904.728/0001-48 - NIRE 3530052997-9(continuação)
a) Imobilizado disponível para venda: A Companhia disponibilizou para venda em 2023 e em 2022 os 
seguintes ativos imobilizados:

31/12/2023 31/12/2022
Imobilizado disponível para venda 30.755 60.030

30.755 60.030
Referidos ativos foram reclassificados de imobilizado para imobilizado disponível para venda.
10. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento

Ativo 31/12/2023 31/12/2022
Locação de imóveis (i) 2.529 3.618
Total do ativo 2.529 3.618

Passivo 31/12/2023 31/12/2022
Locação de imóveis (2.756) (3.826)
Total do passivo (2.756) (3.826)
Total do passivo circulante (1.352) (1.305)
Total do passivo não circulante (1.404) (2.521)

Ativo Locação de imóveis
Saldo em 31/12/2022 3.618
Novos contratos 132
Amortização (1.134)
Baixas (87)
Saldo em 31/12/2023 (2.529)

Passivo Locação de imóveis
Saldo em 31/12/2022 (3.826)
Novos contratos -
Juros de arrendamento (362)
Baixas (36)
Pagamento 1.468
Saldo em 31/12/2023 (2.756)
(i) Escritório e os centros de distribuição.
Em 2023 o passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do 
arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento 
ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da 
Companhia. A Companhia utilizou a taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto (9% a.a.).
Efeito no resultado dos exercícios de 2023 e 2022 foi de:

31/12/2023 31/12/2022
Despesa com amortização (1.134) (928)
Despesa financeira (362) (445)
Total (1.496) (1.373)
11. Fornecedores 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores nacionais 5.911 4.138
Fornecedores estrangeiros 6.936 2.460
Total fornecedores 12.847 6.598
12. Empréstimos e financiamentos 31/12/2023 31/12/2022
Capital de giro banco Itaú 8.575 15.145
Capital de giro banco BNDES 29.585 48.319
Carta de crédito para importação 25.087 15.886
Capital de giro FINIMP banco Itaú 12.722 2.540
Debênture privada 13.795 28.000
Total empréstimos circulante 56.730 44.077
Total empréstimos não circulante 33.034 65.813
Total empréstimos 89.764 109.890
Os juros aplicáveis aos empréstimos em 2023 foram com base no IPCA e CDI, acumulados em dezembro 
em 4,62% e 13,04%, respectivamente, tendo como garantia a duplicata a receber de clientes.
O fluxo de pagamento dos empréstimos não circulantes é representado por:

Vencimentos 31/12/2023
2025 14.927
2026 3.203
2027 1.109
Após 2027 13.795
Total 33.034
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os empréstimos não continham cláusulas restritivas.
13. Obrigações trabalhistas e previdenciárias 31/12/2023 31/12/2022
INSS a recolher 1.465 1.052
FGTS a recolher 120 170
IRRF sobre salários 679 466
Provisões trabalhistas 2.978 3.538
Pensão a pagar - 1
Contribuições sindicais e assistenciais 2 -
Empréstimo consignado - 17
Total 5.244 5.244
14. Obrigações tributárias 31/12/2023 31/12/2022
Impostos retidos 24 23
ISS 5 6
PIS e COFINS 522 665
Provisão de PIS e COFINS - 6.659
IRPJ/CSLL - -
ICMS 2.633 1.174
Provisão de ICMS difal - 10.893
IPI 1 9
Provisão de impostos sobre estoque obsoleto 750 1.640
Total 3.935 21.069
Inserimos a segregação de PIS, COFINS e ICMS e suas respectivas provisões e reversão de provisões, 
de modo a melhor apresentação contábil.
14.1. Tributos parcelados 31/12/2023 31/12/2022
Parcelamentos federais 19.881 55.284
Parcelamentos estaduais 8.231 7.091
Circulante 16.077 19.296
Não circulante 12.035 43.079
Total parcelamentos 28.112 62.375

Parcelamentos federais Parcelamentos estaduais
Saldo em 31/12/2022 55.284 7.091
Pagamento (6.266) (4.962)
Atualização de juros 1.298 788
Adição novos parcelamentos 23.041 5.314
Transação Federal (53.476) -
Saldo em 31/12/2023 19.881 8.231
Os parcelamentos seguem condições de manutenção diversas, conforme divulgados nas legislações os 
quais os regulamentam, dentre as condições principais podemos citar: (a) não apresentar inadimplência 
do parcelamento por mais de 3 parcelas; e (b) manter-se adimplente dos tributos e contribuições 
administrados pela entidade federativa. Os parcelamentos federais estão relacionados basicamente às 
apurações correntes dos tributos IRPJ, CSLL, INSS, IRRF, PIS e COFINS, os quais são realizados em 
60 vezes, nos termos da Instrução Normativa nº 1.891/2019 da Receita Federal do Brasil. Em dezembro 
de 2022 a Companhia ingressou com o pedido de acordo de transação individual perante a Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e em junho de 2023 referido acordo foi realizado. A dívida fiscal federal 
foi amortizada parcialmente com a utilização de prejuízo fiscal e base negativa da CSLL e o saldo 
remanescente foi reparcelado em 24 parcelas. Os parcelamentos estaduais estão relacionados basicamente 
às apurações correntes do ICMS-SP, os quais são realizados em até 60 vezes, nos termos da Resolução 
Conjunta SFP_PGE nº 02/2021. O fluxo de pagamento dos parcelamentos é representado por:

31/12/2023
Vencimentos
2024 16.077
2025 8.082
2026 1.587
Acima de 2027 2.366

28.112
14.2. Imposto de renda e contribuição social 31/12/2023 31/12/2022
Lucro (prejuízo) antes dos impostos 21.924 (36.869)
(-) Efeito de adições e exclusões permanentes (15.468) 1.390
(-) Subvenção de investimentos (1.735) (4.718)
Outras adições e exclusões (18.150) 12.474
(-) Compensação prejuízo fiscal - -
(=) Lucro (prejuízo) fiscal (10.108) (27.724)
Imposto de renda e contribuição social 674 4.092
Imposto de renda e contribuição social - ajustes de anos anteriores - 584
Total IRPJ/CSLL corrente 674 4.676
Prejuízo fiscal inicial (62.199) (62.199)
Diferido sobre prejuízo fiscal do ano corrente (13.429) (27.724)
Constituição de diferido sobre prejuízo fiscal – ajuste de anos anteriores (27.724) -
Diferido ativo não constituído - 27.724
Prejuízo fiscal utilizado em transação tributária 60.519 -
(=) Prejuízo fiscal (42.833) (62.199)
IRPJ diferido 10.708 15.550
CSLL diferido 3.855 5.598
Total IRPJ/CSLL diferido 14.563 21.148
O saldo diferido de 2022 (R$ 27.724) não constituído no referido ano-calendário, foi reconhecido contabilmente 
em 2023. Em 2023, a Companhia utilizou R$ 60.519 de seu saldo de IRPJ/CSLL diferidos na amortização de 
sua dívida fiscal federal, nos termos do acordo de transação tributária federal realizado com a Procuradoria da 
Fazenda Nacional – PGFN. A Companhia constituiu contabilmente o saldo diferido gerado no ano-calendário 
de 2023 (R$ 13.429). 15. Provisão para contingências: Durante o curso normal de seus negócios, a Companhia 
fica exposta a certas contingências e riscos. A provisão é estabelecida por valores atualizados, para processos 
trabalhistas, tributários e cíveis em discussão nas instâncias administrativas e judiciais, com base nas opiniões 
de consultores jurídicos da Companhia, para os casos em que a perda é considerada provável:

31/12/2023 31/12/2022
Contingências trabalhistas 331 179
Contingências tributárias - 1.197
Contingência cível - 4.200
Total 331 5.576

Contingências  
trabalhistas

Contingências  
tributárias

Arbitragem  
Cível

Saldo em 31 de dezembro de 2022 179 1.197 4.200
Adições 331 - -
Baixas de provisão (179) (1.197) (4.200)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 331 - -
No quadro a seguir apresentamos os processos considerados como prováveis e possíveis de perda pelos 
assessores jurídicos, para os exercícios de 2023 e 2022:

Classificação 31/12/2023 31/12/2022
Processos trabalhistas Provável 331 -
Processos trabalhistas Possível - 179
Processos tributários Possível - 1.197
Arbitragem cível Possível - 4.200
Total 331 5.576

16. Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2023 e 2022 é representado da seguinte forma:
31/12/2023 31/12/2022

Sócio Ações Capital % Ações Capital %
Acionista controlador 132.052.338 1.261 90,87% 109.949.753 993 72,63%
Outros acionistas 13.262.724 126 9,13% 41.883.670 394 27,37%
Total de Ações 145.315.062 1.387 151.833.423 1.387
A movimentação na conta ocorreu em decorrência dos seguintes eventos: Em 24 de abril de 2023 foi 
ratificada a aquisição de 92.127 ações ordinárias para manutenção em tesouraria realizada em 13 de 
janeiro de 2023 e a aquisição de 258.533 ações ordinárias para manutenção em tesouraria realizada em 
3 de abril de 2023, bem como aprovar o cancelamento de 368.951 ações ordinárias de emissão da 
Companhia mantidas em tesouraria até 24 de abril de 2023. Aprovar ainda, em 24 de abril de 2023, o 
aumento do capital social da Companhia mediante a emissão de 100 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, totalizando o valor de R$ 3.302.190,00 sendo destinados R$ 3.302.189 à reserva de capital 
a título de ágio na subscrição das ações e R$ 1,00 à conta do capital social. Em 29 de dezembro de 2023, 
aprovar a recompra e subsequente cancelamento de 28.251.995 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal emitidas em 18 de maio de 2021, sem qualquer alteração no capital social da Companhia.
Aprovar ainda, em 29 de dezembro de 2023, a emissão de 22.102.485 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, ao preço de R$ 1.000,00 a ser integralizada no capital social em 01.2024, tendo em 
vista o recebimento do valor monetário nessa data.
17. Receita líquida 31/12/2023 31/12/2022
Receita bruta de produtos 133.348 245.992
Receita bruta de serviços 2.764 2.324
Receita com locação 15.219 9.851
Total receita bruta 151.331 258.167
Devoluções/descontos sobre a receita (4.864) (10.682)
Impostos incidentes sobre a receita
PIS e COFINS não cumulativo (9.299) (9.861)
Provisão de PIS e COFINS 6.659 (6.659)
ISS (85) (74)
IPI (306) (312)
ICMS (20.365) (20.435)
Provisão de ICMS difal 10.893 (10.893)
Provisão de tributos sobre estoque obsoleto 889 (1.612)
Total impostos (11.614) (49.846)
Total receita operacional líquida 134.853 197.639
18. Custo 31/12/2023 31/12/2022
Custo do produto/mercadoria vendida (57.124) (115.324)
Depreciação de equipamentos (8.877) (7.294)
Amortização do ativo de direito de uso (494) (407)
Custo com pessoal (21.406) (25.165)
Baixa de incineração (8.374) (6.069)
Reversão (provisão) estoques obsoletos 4.277 (514)
Total custos (91.998) (154.773)
19. Despesas administrativas: As despesas administrativas são classificadas como:

31/12/2023 31/12/2022
Despesas com pessoal (14.169) (24.189)
Serviços contratados (9.146) (4.971)
Despesas com ocupação (1.576) (1.380)
Despesas tributárias (105) (93)
Amortização direito de uso (502) (521)
Despesas com informática (5.362) (5.939)
Despesas com viagens (406) (384)
Despesa Plano de Ações (42) 866
Outras despesas administrativas (761) (812)
Total (32.069) (37.423)
20. Despesas comerciais: As despesas comerciais são classificadas como:

31/12/2023 31/12/2022
Propaganda e publicidade (405) (806)
Reversão (provisão) de perdas esperadas com contas a receber 
  de clientes 146 (1.343)
Feiras e eventos (598) (496)
Despesas com fretes - (240)
Despesas com viagens (457) (446)
Perdas efetivas contas a receber de clientes (6) (415)
Outras despesas comerciais (1.062) (1.298)
Total (2.382) (5.044)
21. Outros resultados operacionais 31/12/2023 31/12/2022
Baixa de ativo imobilizado e intangível (16) (2.234)
Ganho de ativo imobilizado e intangível 16 954
Resultado com venda de ativo imobilizado 1.426 1.332
Reversão (provisão) para demandas judiciais 5.244 (5.320)
Partes e peças, software e certificações (3.764) (10.332)
Recuperação de pagamento indevido 1.899 2.048
Acordo em processo de arbitragem 5.200 -
Outras receitas e despesas 592 2.108
Total 10.597 (11.444)
22. Resultado financeiro líquido
a) Receitas financeiras 31/12/2023 31/12/2022
Rendimentos de aplicações financeiras 2.752 2.369
Variação cambial ativa 609 -
Instrumento derivativo (213) (967)
Atualização monetária – créditos tributários 1.001 1.069
Transação tributária - descontos 26.537 -
Outras 217 297
Total receitas financeiras 30.903 2.768
b) Despesas financeiras 31/12/2023 31/12/2022
Juros sobre empréstimos (6.403) (8.248)
Despesas sobre dívidas e impostos (8.122) (11.341)
Transação tributária – multa e juros (12.470) -
Despesas com arrendamento (362) (446)
Variação cambial passiva 290 (6.477)
Outras (913) (958)
Total despesas financeiras (27.980) (27.470)
Resultado financeiro líquido 2.923 (24.702)
A receita financeira “transação tributária – descontos” se refere ao desconto em sua dívida fiscal obtido 
pela Companhia, por meio do acordo de transação individual pactuado perante a Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). A despesa financeira “Transação tributária – multa e juros” se refere ao 
reconhecimento contábil das multas e dos juros que incidiram sobre os débitos tributários federais até o 
momento da formalização do acordo referida da transação individual.
23. Instrumentos financeiros: Os principais ativos financeiros da Companhia, que não sejam derivativos, 
referem-se a contas a receber de clientes, outras contas a receber, depósitos à vista em curto prazo e 
aplicações financeiras que resultam diretamente de suas operações. Os principais passivos financeiros 
da Companhia, que não sejam derivativos, referem-se a empréstimos e financiamentos em moeda nacional, 
contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar. O principal propósito desses passivos financeiros 
é captar recursos para capital de giro da Companhia. Em 31 de dezembro de 2023, as principais 
características dos instrumentos financeiros da Companhia eram: Caixa e equivalentes de caixa - pequeno 
caixa, saldos em contas correntes e aplicações financeiras com liquidez imediata. O valor de mercado 
equivale ao contábil devido ao curtíssimo prazo das operações. Contas a receber de clientes - recebíveis 
oriundos das vendas a prazo mantidos a valores de realização. Empréstimos e financiamentos - captação 
em moeda nacional para fins de capital de giro. Fornecedores - valores a pagar pela compra de mercadorias 
para revenda e para industrialização. Encontram-se registrados ao valor de liquidação. Instrumentos 
financeiros derivativos - as operações com derivativos têm por objetivo proteger a Companhia contra 
variações cambiais. A Companhia reconheceu os efeitos das operações com derivativos no resultado. 
Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, os saldos dos principais instrumentos financeiros da Companhia 
eram:

2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 14.651 1.671
Contas a receber de clientes 36.295 34.543
Instrumentos financeiros derivativos ativos - 213
Empréstimos e financiamentos (89.764) (109.890)
Fornecedores (12.847) (6.598)
A Companhia utiliza instrumentos financeiros com o objetivo de gerenciar a liquidez e sua exposição a 
riscos de oscilação no câmbio. Abaixo listamos os principais montantes de contrato em cada instituição 
financeira.

31/12/2023 31/12/2022
Banco Itaú - 61
Banco Bradesco - 129
Banco ABC - -
Banco XP Investimentos - 23
Instrumentos financeiros derivativo ativo - 213
Instrumentos financeiros derivativo passivo - -
Saldo final - 213
Gestão de risco de capital: A Companhia administra seu capital, para assegurar que possa continuar com 
suas atividades normais, ao mesmo tempo em que maximizam o retorno a todas as partes interessadas 
ou envolvidas em suas operações, por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. Gestão 
de risco de liquidez: A responsabilidade final pela gestão do risco de liquidez é da Administração, que 
elaborou um modelo apropriado de gestão de risco de liquidez para o gerenciamento das necessidades 
de captação e gestão de liquidez no curto, médio e longo prazos. A Companhia gerencia o risco de liquidez 
mantendo adequadas reservas, linhas de crédito bancárias e linhas de crédito para captação de empréstimos 
que julgue adequados, através do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais, e pela 
combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros. A seguir, estão as maturidades 
contratuais de passivos financeiros:

2023 De 6 a 12 meses Acima de 12 meses
Fornecedores 12.847 12.847 -
Empréstimos e financiamentos 89.764 56.730 33.034
Passivo de arrendamento 2.756 1.352 1.404
Adiantamento de clientes 1.603 1.603 -
Total 106.970 72.532 34.438
Gestão de risco de taxa de iuros e cambial: a) Riscos de taxa de juros - A Companhia está exposta a 
riscos e oscilações de taxas de juros em certas aplicações financeiras e empréstimos captados conforme 
divulgado nas Notas Explicativas nºs 13 e 15. A Companhia realizou análise de sensibilidade dos principais 
riscos aos quais seus instrumentos financeiros estão expostos. Para a análise de sensibilidade de variações 
nas taxas de juros, a administração adotou para o cenário provável as mesmas taxas utilizadas na data 
de encerramento do balanço patrimonial. Os cenários II e III foram estimados com uma valorização adicional 
de 25% e 50% respectivamente, já os cenários IV e V estimam uma desvalorização adicional de 25% e 
50%, respectivamente, das taxas no cenário provável.

A tabela a seguir demonstra os eventuais impactos no resultado, na hipótese dos respectivos cenários 
apresentados:

Exposição patrimonial
Expo-
sição Risco

Taxa de 
juros efetiva 

em 31/12/2023 
% a.a.

II 
Provável

III 
25%

IV 
25%

V 
50%

Ativos financeiros

Aplicações financeiras 14.047
Rendimento 
financeiro 7,82% 1.098 1.373 824 549

Letra Financeira Longo 
  Prazo 13.795 1.079 1.348 809 539
Passivos financeiros

Empréstimos 89.764
Taxa prefixada/

CDI/IPCA 13,04% 11.705 14.632 8.779 5.853
b) Risco cambial - Decorrem da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras 
utilizadas pela Companhia na compra de produtos, adiantamentos de importação e/ou importações em 
andamento, adiantamentos de contrato de câmbio e compras de produtos para revenda e/ou matérias-
primas. O risco cambial é o risco de que alterações das taxas de câmbio de moeda estrangeira possam 
fazer com que a Companhia incorra em perdas não esperadas, levando a uma redução dos valores dos 
ativos ou aumento dos valores das obrigações. As principais exposições as quais a Companhia está 
sujeita, no tocante às variações cambiais, referem-se à flutuação do Dólar norte-americano. As seguintes 
taxas de câmbio foram aplicadas durante o ano:

Taxa à vista Taxa média
2023 2022 2023 2022

USD 4,8407 5,2171 4,9947 5,1622
c) Análise de sensibilidade moeda estrangeira - A Administração considera que não há instrumentos 
financeiros que possam oferecer riscos relevantes de cobertura. Para a análise de sensibilidade de variações 
nas taxas de câmbio, a administração adotou para o cenário provável as mesmas taxas utilizadas na data 
de encerramento do balanço patrimonial. Os cenários II e III foram estimados com uma valorização adicional 
de 25% e 50% respectivamente, já os cenários IV e V estimam uma desvalorização adicional de 25% e 
50%, respectivamente, do Real no cenário provável. A tabela a seguir demonstra os eventuais impactos 
no resultado, na hipótese dos respectivos cenários apresentados:

Exposição patrimonial Risco II Provável II 25% III 50% V -50%
Fornecedores Oscilação do dólar 6.936 8.670 10.404 3.468
Carta de crédito para importação Oscilação do dólar 25.087 31.359 37.631 12.544
Risco de crédito: O risco de crédito da Companhia pode ser atribuído principalmente aos saldos de caixa 
e equivalentes de caixa e de contas a receber de clientes. A provisão para desvalorização de clientes e 
outras contas a receber é definida sempre que uma perda for detectada e, de acordo com experiências 
anteriores, isso evidencia que a possibilidade de recuperar os fluxos de caixa está prejudicada. Exposição 
a riscos de crédito - O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A 
exposição máxima do risco de crédito na data das demonstrações financeiras foi:

31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalente de caixa 14.651 1.671
Contas a receber de clientes 36.295 34.543
Outros créditos 89 69
Risco de concentração: A Companhia mantém conta corrente bancária e aplicações financeiras em 
instituições financeiras aprovadas pela Administração, de acordo com critérios objetivos para diversificação 
de riscos. Valor justo dos instrumentos financeiros - Os instrumentos financeiros da Companhia estão 
contabilizados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 em valores compatíveis com os praticados pelo 
mercado nessas datas. Esses instrumentos são administrados por meio de estratégias operacionais que 
visam obter liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste no monitoramento contínuo 
das taxas acordadas em relação àquelas vigentes no mercado e na confirmação de que seus investimentos 
financeiros de curto prazo estão sendo adequadamente remunerados. A Companhia não faz investimentos 
especulativos com derivativos nem nenhum outro ativo de risco. A determinação dos valores estimados 
de realização dos ativos e passivos financeiros da Companhia baseia-se em informações disponíveis no 
mercado e em metodologias de avaliação adequadas. No entanto, é necessário que a Administração 
empregue considerável julgamento para interpretar os dados de mercado e estimar os valores de realização 
mais adequados. Classificações contábeis e valores justos - Classificações dos instrumentos financeiros

31/12/2023 31/12/2022
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 14.651 1.671
Instrumentos financeiros - 213
Recebíveis
Contas a receber de clientes 36.295 34.543
Outros créditos 89 69

31/12/2023 31/12/2022
Passivos pelo custo amortizado
Fornecedores 12.847 6.598
Empréstimos e financiamentos 89.764 109.890
Passivo de arrendamento 2.756 3.826
Valor justo versus valor contábil 31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalente de caixa 14.651 1.671
Contas a receber de clientes 36.295 34.543
Letra Financeira Longo Prazo - 28.000
Fornecedores 12.847 6.598
Empréstimos e financiamentos 89.764 109.890
Passivo de arrendamento 2.756 3.826
Adiantamento de clientes 1.603 864
A Administração considera que o valor justo se equipara ao valor contábil em operações de curto prazo, 
haja vista que, nessas operações, o valor contábil é uma aproximação razoável ao valor justo (CPC 40.29). 
Hierarquia do valor justo - A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros registrados pelo valor justo, 
utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1 - preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos. • Nível 2 - inputs, exceto 
preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) 
ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3 - premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas 
em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).

31/12/2023 31/12/2022
Nível 2

Ativo
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 14.651 1.671
Empréstimos e financiamentos (89.764) (109.890)
Instrumentos financeiros - 213
Passivo de arrendamento (2.756) (3.826)
Apuração do valor justo - Nível 2 - as aplicações financeiras foram registradas com base no valor de 
resgate naquela data, representando o melhor valor justo. Para o nível 1 e 3, a Companhia não possuía 
nenhuma operação a ser classificadas neste nível. Garantias -  Garantias obtidas - Na data de encerramento 
do balanço a Companhia, não possuía nenhuma garantia relevante atrelada a seus ativos financeiros. 
Resultado referente aos instrumentos financeiros derivativos - Durante o exercício de 2023 a Companhia 
apenas liquidou os derivativos já contratados em 2022, não realizando novas contratações para o ano-
calendário.

31/12/2023 31/12/2022
Derivativo (hedges) ativo - 213
Derivativo (hedges) passivo - -
Derivativo (hedges) resultado - 213
24. Depósito judicial: A Administração no exercício de 2023 realizou depósito judicial e também fez 
levantamentos de depósitos judiciais nas esferas trabalhistas (Reclamações trabalhistas). Nas esferas 
tributárias os depósitos judiciais são de 2022, com atualização monetária em 2023, e estão relacionados 
a ações ativas da Administração acerca do ICMS diferencial de alíquotas aos Estados de destino em 
vendas a destinatários finais não contribuintes do ICMS, cujos valores não foram provisionados tendo em 
vista a probabilidade de êxito mensurado pelo patrono das causas.

31/12/2023 31/12/2022
Processos trabalhistas 101 12
Processos tributários 1.993 1.764
Total 2.094 1.776
25. Planos de Outorga: Em 31 de janeiro de 2020 os acionistas aprovaram a criação do Plano de Opção 
de compra de ações da Companhia (“Plano de Opção”). Por meio do referido Plano de Opção, a Companhia 
poderia conceder aos beneficiários elegíveis até 10.874.151 ações ordinárias de emissão da Companhia. 
Até 31 de dezembro de 2022, a Companhia (i) emitiu 5.026.816 ações ordinárias no âmbito do Plano, de 
modo que a quantidade das ações remanescentes do Plano de Opção totaliza 5.847.335 ações. Deste 
total, 2.164.927 opções de compra de ações foram outorgadas e ainda não foram exercidas e 3.682.408 
opções de compra de ações ainda estão pendentes de outorga. A Administração no exercício de 2021 
reconheceu em seu patrimônio líquido o plano de outorga concedido a determinados executivos. Referido 
plano é fundamentado no pronunciamento contábil - CPC 10 Pagamento baseado em ações, cujo valor 
estimado considerou o valor justo das ações na data da outorga até seu efetivo exercício, proporcionalmente 
à vigência dos direitos sob cada ação vestida. Para os exercícios de 2022 e 2023, a Administração apenas 
ajustou o Plano de Outorga, conforme movimentação em seu quadro de diretores.

Controladora
31/12/2023 31/12/2022

Planos de Outorga 1.276 1.234
Total 1.276 1.234
26. Cobertura de seguros 31/12/2023 31/12/2022
Directors & Officers (D&O) 40.000 40.000
Riscos Contingentes 5.000 5.000
Incêndio, Explosão e outros 30.000 20.000
Danos Elétricos 3.000 3.000
Equipamentos Eletrônicos - 20
Equipamentos Móveis - 100
Roubo e Furto mediante arrombamento 150 150
Queda de aeronave 20.000 20.000
Vendaval, Furacão, Ciclone, Tornado e Granizo 6.000 3.000
Veículos (frota) 100% FIPE 100% FIPE
Responsabilidade civil em geral 5.000 5.000
Recomposição de documentos 10 -
Total 109.160 96.270
A suficiência da cobertura de seguros, dada sua natureza, não faz parte do escopo de uma auditoria. 
Consequentemente não foram avaliadas pelos nossos auditores independentes.
27. Eventos Subsequentes: Em janeiro de 2024 foi integralizado o valor de R$ 1.000,00 referente ao 
aumento de capital social deliberado em 29.12.2023. Em 31 de janeiro de 2024 os acionistas da Companhia 
criaram um Programa de Sócios por meio do qual foram emitidas 6.389.292 novas ações ordinárias de 
emissão da Companhia, todas integralmente subscritas e integralizadas por diretores e executivos da 
Companhia.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Administradores e Acionistas da Vyttra Diagnósticos S.A.
Opinião com ressalvas: Examinamos as demonstrações contábeis da Vyttra Diagnósticos S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos 
dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalvas”, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião com ressalvas: a) A Companhia classificou alguns itens do ativo imobilizado 
como ativo não circulante mantido para venda, no montante de R$ 30.755 mil, em 31 de dezembro de 
2023 (R$ 60.030 mil em 31 de dezembro de 2022). Entretanto, não nos foi possível obter evidências 
apropriadas de que foi iniciado um programa efetivo para localizar um comprador e concluir o plano de 
venda, conforme requerido pelo pronunciamento CPC 31 - Ativo Não Circulante Mantido para Venda e 
Operação Descontinuada. Dessa forma, não foi possível determinar se havia necessidade de ajustes em 
relação aos valores dos referidos itens do ativo imobilizado da Companhia contabilizados em 31 de 
dezembro de 2023. b) A Companhia contabilizou baixa de partes e peças utilizadas na manutenção do 
ativo imobilizado, no montante de R$ 7.828 mil, no resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 
2022. Deste valor, R$ 7.430 mil deveriam ter sido contabilizados em exercícios anteriores, de acordo com 
o regime de competência. Nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações contábeis para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022 conteve modificação. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis 
do exercício corrente também incluiu modificação em decorrência do possível efeito desse assunto sobre 
a comparabilidade dos valores do exercício corrente e valores correspondentes. Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 

auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalvas. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 

como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 14 de maio de 2024.
 ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S/S Ltda. Felipe Safra Doria de Azevedo
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